
1 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

INSTITUTO 

SUPERIOR 

DE CONTABILIDADE 

E ADMINISTRAÇÃO 

DO PORTO 

POLITÉCNICO 

DO PORTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

M 

  
MESTRADO 

EM ASSESSORIA EM COMUNICAÇÃO DIGITAL 

M
ar

ia
n

a 
M

ar
ti

n
s.

 O
 p

ap
el

 d
o

 c
o

n
te

ú
d

o
 g

er
ad

o
 p

el
o

s 
u

ti
liz

ad
o

re
s 

n
o

 c
o

m
p

o
rt

am
e

n
to

 

el
e

it
o

ra
l d

a 
G

er
aç

ão
 Z

.  

1
0

/2
0

2
5 

 O papel do conteúdo gerado pelos 

utilizadores no comportamento 

eleitoral da Geração Z.  
Mariana Martins 
 

10/2025 

 

 

    



2 

 

 

  

 

   

 

 

 

 

 

INSTITUTO 

SUPERIOR 

DE CONTABILIDADE 

E ADMINISTRAÇÃO 

DO PORTO 

POLITÉCNICO 

DO PORTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

M 

  
MESTRADO 

EM ASSESSORIA EM COMUNICAÇÃO DIGITAL 

M
ar

ia
n

a 
M

ar
ti

n
s.

 O
 p

ap
el

 d
o

 c
o

n
te

ú
d

o
 g

er
ad

o
 p

el
o

s 
u

ti
liz

ad
o

re
s 

n
o

 c
o

m
p

o
rt

am
e

n
to

 

el
e

it
o

ra
l d

a 
G

er
aç

ão
 Z

.  

1
0

/2
0

2
5

 

 O papel do conteúdo gerado pelos 

utilizadores no comportamento 

eleitoral da Geração Z.  
Mariana Martins 

 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Instituto Superior de 
Contabilidade e Administração do Porto para a obtenção do grau de 
Mestre em Assessoria em Comunicação Digital, sob orientação de 
Ana Patrícia Pinto de Lima.  

 



3 

 

Agradecimentos 

Saber é melhor que especular.  

E foi com este mote que guiei o meu percurso académico. Ao longo dos últimos meses, 

escrevi uma dissertação de que me orgulho – com esforço e integridade, procurei retratar 

um problema comum dos nossos dias e contribuir para o conhecimento do tema.  

Reconheço neste trabalho um certo grau de individualidade, no entanto um total amparo 

dos meus e dos que conheci pelo caminho. 

À minha família e amigos que, incansavelmente me deram o tempo, espaço e apoio para 

começar e terminar esta aventura, obrigada! 

À minha orientadora, Professora Ana Lima, por toda a disponibilidade e mentoria dada 

neste ciclo, obrigada! 

Aos entrevistados Vasco Galhardo, Bárbara Ferraz da Silva, João Gama e José Cordeiro 

- entrevistados da etapa exploratória –, pelo tempo e pela generosidade da partilha, 

obrigada! 

Aos jovens que responderam ao questionário e a todas as instituições, associações e 

profissionais que ajudaram na sua divulgação, obrigada! 

Termino este desafio com a certeza de que há pontos finais que se sentem na pele.  

 

  



4 

 

Resumo 

Numa era em que a informação está à distância de um clique, as taxas de abstenção 

eleitoral e apatia das camadas mais jovens da população são uma incongruência real. 

Pelas evidências atuais, o volume de informação não é a chave do problema, mas antes 

os formatos que esta pode adotar e os agentes responsáveis pela sua divulgação.  

A descentralização da comunicação faz surgir novos players políticos nas redes sociais, 

como é o caso dos criadores de user-generated content (UGC), no Instagram. Essa 

diversificação de fontes políticas pode influenciar o modo como os consumidores, e 

particularmente a Geração Z, formam opiniões e participam democraticamente, 

introduzindo-se novas dinâmicas e motivações no seu comportamento político.  

Esta investigação propõe-se investigar o papel da criação de conteúdos políticos por 

utilizadores independentes no comportamento eleitoral da geração Z, em duas vertentes: 

os fatores que motivam os criadores de UGC à criação de conteúdo político e, na ótica 

dos consumidores, a sua perceção face às vantagens deste conteúdo e o seu impacto, no 

comportamento eleitoral.  

A pesquisa foi conduzida através de uma metodologia mista, utilizando entrevistas 

semiestruturadas (n = 4) e, numa segunda fase, o inquérito por questionário (n= 229). 

Para a análise dos dados qualitativos e quantitativos, recorreu-se aos softwares 

MAXQDA e SPSS, respetivamente.  

Os resultados revelam que o UGC político é considerado uma fonte de informação 

política. Atingem-se as seguintes conclusões –  a promoção do conhecimento é um fator 

transversal aos criadores de UGC político, na conceção de conteúdos de literacia política; 

81,2% dos jovens participantes reconhecem que a participação eleitoral se relaciona com 

o UGC político.  

Com base nestas e outras conclusões, reflete-se sobre o futuro das páginas de literacia 

política no Instagram e tecem-se recomendações para promover a democracia equilibrada 

e contrariar a inércia eleitoral das camadas mais jovens portuguesas.  

Palavras-chave: user-generated content; informação política; Instagram; criação de 

conteúdo.  
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Abstract 

In an era where information is just a click away, voter abstention rates and apathy among 

younger segments of the population are a real incongruity. Based on current evidence, the 

volume of information is not the key to the problem, but rather the formats it can take and 

the agents responsible for its dissemination.  

The decentralization of communication has given rise to new political players on social 

media, such as creators of user-generated content, on Instagram. This diversification of 

political sources can influence the way consumers, and particularly Generation Z, form 

opinions and participate democratically, introducing new dynamics and motivations into 

their political behavior.  

This research aims to investigate the role of political content creation by independent 

users in the electoral behavior of Generation Z, in two areas: the factors that motivate 

UGC creators to create political content and, from the consumers' perspective, their 

perception of the advantages of this content and its impact on electoral behavior.  

The research was conducted using a mixed methodology, employing semi-structured 

interviews (n = 4) and, in a second phase, a questionnaire survey (n = 229). MAXQDA 

and SPSS software were used to analyze the qualitative and quantitative data, 

respectively.  

The results reveal that political UGC is considered a source of political information. The 

following conclusions are reached: promoting knowledge is a cross-cutting factor for 

creators of political UGC in the design of political literacy content; 81.2% of young 

participants recognize that electoral participation is related to political UGC.  

Based on these and other conclusions, we reflect on the future of political literacy pages 

on Instagram and make recommendations to promote balanced democracy and counteract 

the electoral inertia of younger portuguese people.  

Key words: user-generated content; political information; Instagram; content creation.  
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CAPÍTULO - INTRODUÇÃO 
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O termo “marketing político” traduz a ideia de diferenciar um candidato político dos 

demais concorrentes, compreender as exigências do público-alvo, comunicar de forma 

eficaz com os eleitores e influenciar o sentido de voto (Kelley, 1956; Rothschild, 1978).  

Naturalmente, houve uma evolução deste conceito e consequentemente a entrada de 

novos players nas redes sociais, com objetivos vastos, criando uma nova tendência de 

marketing – a criação de conteúdo pelos próprios utilizadores (em inglês, user-

generated content).    

Esta investigação coloca em debate a relação entre o user-generated content e o 

comportamento eleitoral dos jovens, oferecendo contributos científicos significativos ao 

aprofundar o conhecimento sobre as novas formas de comunicação digital e os hábitos de 

consumo político da Geração Z, temas de elevada atualidade e impacto nacional. 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 

(OECD), user-generated content pode ser definido com base nos seguintes critérios:   

• Nível de contribuição pessoal – não basta receber ou reencaminhar conteúdos; o 

utilizador tem de ser parte ativa na criação dos conteúdos, através de, por exemplo, 

comentários em artigos ou blogs, pesquisa e reunião de informação, publicar 

artigos, áudios, imagens em plataformas para o efeito, implicando sempre um 

esforço criativo;   

• Publicação – o conteúdo tem de ser acessível ao público ou a um determinado 

grupo;   

• Fora do âmbito profissional – o conteúdo tem de ser independente da ocupação 

profissional do criador, ou seja, todo o processo de conceção, criação, aprovação 

e publicação do conteúdo é da responsabilidade do utilizador. Este critério exclui 

automaticamente os conteúdos criados com objetivos comerciais ou de negócio 

(Vickery & Wunsch-Vincent, 2007).  

Sendo as redes sociais, e particularmente o Instagram, um meio para que o UGC seja uma 

ferramenta de comunicação, surge a oportunidade de vincular esta ferramenta a 

um aumento de literacia política, por parte de criadores independentes de conteúdo 

político. Atualmente, e conforme diversos autores indicam, o UGC autêntico e credível 

tem um elevado impacto em termos de mobilização (Herianto, 2024).  
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A procura de informação, que antecede a escolha eleitoral, é recolhida, processada e 

avaliada segundo diferentes modelos do comportamento eleitoral. Pela sua expressão 

relevante, nesta dissertação estudar-se-á o modelo da escolha racional, defendido por 

(Downs, 1957). Esta teoria defende que os eleitores são agentes racionais que definem a 

o seu comportamento eleitoral segundo uma análise custo-benefício e que o voto é um 

meio para atingir um fim.  

Das eleições europeias em 2019 às autárquicas de 2025 – a população portuguesa tem 

invertido a taxa de abstenção e exibido uma elevada participação eleitoral, quando 

comparada com outrora. Assim, estão as decisões de voto dos eleitores portugueses, e 

particularmente as da Geração Z, a ser fundamentadas em novas fontes digitais de 

informação política?    

Entende-se que a Geração Z, por agregar indivíduos nascidos entre 1997 e 2012 e, na 

grande maioria nativos nas ferramentas digitais,  são exigentes e críticos com a 

informação que consomem e hiper-conectados ao mundo virtual. Estudos evidenciam que 

os jovens desta geração fazem uma análise e pesquisa dos produtos que tencionam 

comprar antes de os adquirir.  

Estes fatores colocam em perspetiva se o mesmo acontece na político, isto é, se este 

comportamento crítico e racional também se aplica à cidadania. Por outras palavras, se a 

necessidade de pesquisa e a capacidade de discernimento aplicada na esfera comercial se 

reflete na tomada de decisões políticas.  

Deste modo, e sustentado por um claro fator de interesse pessoal surge a ideia de explorar 

o papel da criação de conteúdos políticos por utilizadores independentes no 

comportamento eleitoral da geração Z. Para isso, definiu-se a seguinte questão de 

investigação - qual o papel do UGC político no comportamento eleitoral da Geração Z?   

Para responder à questão de investigação, definiram-se, respetivamente, o objetivo geral 

e específicos:    

1. Determinar o papel do UGC político no comportamento eleitoral da Geração Z;    

1.1. Investigar as motivações que influenciam os criadores independentes de 

conteúdos a produzirem UGC político;   

1.2. Investigar a perceção dos criadores de UGC político no comportamento 

eleitoral;   
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1.3. Analisar as motivações da Geração Z para utilização de UGC político como fonte 

de informação política;   

1.4. Analisar a influência do UGC político no comportamento eleitoral da Geração 

Z;   

Relativamente à metodologia adotada, optou-se por uma abordagem metodológica mista, 

visto que, a pluralidade de abordagens, neste caso, qualitativa e quantitativa, permite 

obter perspetivas de ambos os intervenientes – os que produzem o conteúdo político e os 

que o procuram e consomem (Mattar & Ramos, 2021). 

As técnicas de recolha de dados utilizadas na abordagem quantitativa e qualitativa foram, 

respetivamente, o inquérito por questionário e o inquérito por entrevista. A amostra 

compreende, respetivamente, indivíduos inseridos na faixa etária da Geração Z e 

criadores de UGC político, no Instagram.    

Em termos estruturais, a presente dissertação está divida em 4 capítulos: o enquadramento 

teórico, a metodologia, a apresentação e discussão dos resultados e as considerações 

finais. No primeiro capítulo, encontra-se o enquadramento teórico, dividido nas seguintes 

temáticas e respetivos subtemas – Marketing Político, User-generated content e 

Comportamento Eleitoral. O segundo capítulo incide na componente empírica, onde é 

definido o problema de investigação, a amostra, o processo de validação dos inquéritos e 

a sua estrutura final. No terceiro capítulo são apresentados todos os resultados obtidos 

com a realização das entrevistas e questionário online bem como a sua discussão, e no 

quarto capítulo são apresentadas as conclusões do estudo, assim como as contribuições, 

impactos esperados, limitações e recomendações para futuros trabalhos na área. A 

dissertação é encerrada com as referências bibliográficas e os apêndices do estudo.   

Como limitações desta dissertação, salientam-se o facto deste tema ser um processo 

evolutivo e nunca estanque, as amostras de ambas as abordagens metodológicas serem 

passíveis de enviesamentos e o conhecimento limitado sobre páginas de user-generated 

content político. 

Por fim, este estudo contribui para compreender o papel do user-generated content como 

fonte de informação política.  Nas palavras de (Krimmer et al., 2024, p. 127), “Esse 

alcance massivo [das redes sociais] pode potencialmente integrar informações de votação 

e eleição à vida social dos jovens, normalizando assim a participação eleitoral e 

promovendo uma cultura de engajamento político”.  
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1 Marketing Político 

1.1 Definição e evolução 

O marketing político é uma matéria que agrega instituições políticas (associações, 

sindicatos, movimentos e/ou partidos políticos), cujo objetivo é destacar 

candidatos/indivíduos com as competências fundamentais para definir, transmitir, 

entregar e permutar promessas de valor com a audiência eleitoral  (Tavares, 2024).    

De acordo com  (Negrine & Lilleker, 2002), marketing político estuda o que os 

concorrentes partidários têm para oferecer e cria uma marca que se posicione 

estrategicamente entre a que é promovida pelos adversários e uma que inclua uma gama 

de “serviços” atingíveis. Estes serviços atrairão, por sua vez, a maioria dos eleitores.  

Adicionalmente, o marketing é um dos alicerces das campanhas políticas, para comunicar 

eficazmente a marca do candidato e aquilo que ele defende.    

Autores mais recentes definem marketing político como o processo de aplicar técnicas de 

marketing ao campo político para compreender as necessidades dos eleitores, criar 

mensagens persuasivas  e identificam-no como uma relação entre o sujeito político e o 

mercado (Akani et al., 2024; Kelić et al., 2020).  

Por outro lado, o marketing político pode ser interpretado numa vertente mais 

informativa, fornecendo explicações quanto à forma como um partido ou candidato 

abordam questões da sociedade e como pretendem implementar os seus programas, no 

contexto atual (Pratama et al., 2021).  

Existe um paralelismo interessante entre o marketing político e marketing empresarial, 

defendido por  (Kotler, 1975), em que o candidato político se destaca no mercado, 

utilizando técnicas comuns na indústria corporativa, como pesquisa de mercado e 

publicidade, de forma a maximizar a “compra” do voto. A campanha é o produto e as 

pesquisas e sondagens orientam a estratégia de marketing desse produto.    

Contrariando esta teoria, (Lock & Harris, 1996) mencionam que o marketing político se 

desvincula do marketing tradicional por diversas razões, nomeadamente, pelo ato de votar 

não implicar custos económicos (pelo menos, imediatamente quantificado), por a escolha 

de um único eleitor não ser decisiva, visto que a eleição de um representante é uma 

escolha coletiva, e por a decisão dos eleitores ser realizada exatamente no mesmo dia, 

salvo exceções.    
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Com o decorrer dos anos, o marketing político passa a ser disciplina oficial – provas disto 

são a campanha presidencial de Einsenhower, em 1952, com a contratação de uma 

agência de publicidade; o desenvolvimento de uma campanha política intensiva, durante 

as presidenciais nos EUA, incluindo o debate televiso entre J.F. Kennedy e Nixon, em 

1960; e ainda, no Reino Unido, na década de 70, quando a candidata Margaret Thatcher 

recorreu a uma empresa de comunicação.    

As tendências atuais fazem com que as campanhas se distanciem dos partidos políticos e 

se aproximem do candidato individual, valorizando a autenticidade e interatividade. 

Exemplo disso foi a campanha às presidenciais americanas de Barack Obama, em 2008, 

que aliando a comunicação integrada de marketing (CIM) e as redes sociais, trabalhou 

marketing de relacionamento, comunicação, transparência, criação de marca pessoal, 

tecnologia e planeamento estratégico (Luck et al., 2010).  

Em Portugal, e de acordo com (CAETANO et al., 2012) o pioneiro na utilização destas 

técnicas foi Francisco Sá Carneiro, em 1979, aquando da procura de serviços de assessoria 

a campanhas políticas. Segundo o mesmo autor, os partidos políticos portugueses tiveram 

a necessidade de se adaptar às novas exigências do público, impulsionadas pela 

globalização, adesão de Portugal à União Europeia, evolução tecnológica, 

desenvolvimento dos meios de comunicação social e democratização da política 

portuguesa.    

A transformação dos hábitos de consumo dos consumidores e da sua rotina no mundo 

digital não se limita ao marketing comercial. O marketing político também se pauta por 

uma evolução clara e preponderante. Apesar do objetivo final se manter inalterado no 

tempo – adquirir os votos dos eleitores e fazer prevalecer as suas opções políticas, a 

estratégia utilizada na divulgação da informação política sofreu uma metamorfose 

exponencial.    

Nas fases primárias do marketing político, os canais institucionais eram os eleitos para a 

divulgação da mensagem política, onde se partilhavam, de forma expositiva, as 

medidas de cada partido. A partir de 1980, o foco do marketing transfere-se do produto 

para o consumidor e a comunicação pertence à rádio e televisão (Paula & Teixeira, 2023). 

Com o surgimento da Web 2.0, instauraram-se novas formas de fazer campanha política, 

permitindo uma maior participação e interação dos eleitores (J. V. L. Gomes, 2024).  
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O conceito de marketing 3.0, que se caracteriza por o consumidor estar inserido numa 

comunidade em rede consoante valores em comum, implica que o marketing político se 

direcione para a gestão de grupos políticos, crie afinidades e identidade com o partido. 

Através da criação de relações com os seus seguidores, os partidos atingem os eleitores 

indecisos e criam-se laços fortes e duradouros (Paula & Teixeira, 2023). A estratégia de 

marketing em vigor é o marketing de conteúdo. Na perspetiva política, os partidos passam 

a ter uma presença digital, fortalecendo a sua reputação online e a dinâmica de interação 

com os seguidores.    

Outra interpretação da evolução do marketing político, trabalhada por (Penteado, 2011), 

explora as quatro fases descritas abaixo:   

Tabela 1 - Fases do marketing político. Fonte: Elaborada pela autora 

Nome  Características  
Tipo ideal de 

comunicação  
Meio de comunicação  

Fase 1: Pré-

moderna  

Marketing político 

intuitivo, ligação próxima 

entre candidato e eleitor; 

ênfase na mobilização de 

grupos sociais.   

Corpo a corpo 

(pessoal)   
Jornal do partido e flyers   

Fase 2: Moderna  

Marketing político de 

massa; profissionalização 

das campanhas; ênfase na 

persuasão dos eleitores.   

Comercial de 

televisão, spots   
Rádio e televisão   

Fase 3.1.: Pós-

moderna  

Marketing político 

segmentado; uso de base 

de dados; ênfase em 

mensagens 

personalizadas.   

Website de campanha   
Internet: portais e e-

mails   

Fase 3.2.: 

Colaborativa   

Marketing político 

colaborativo; 

descentralização das ações 

de campanha; ênfase na 

mobilização virtual pelas 

redes sociais.   

Redes Sociais  Internet: sociais e blogs  
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Atualmente, observa-se que o marketing político tem uma natureza mais temporária e 

circunscrita, isto é, focada no espaço temporal de eleições, com altos investimentos na 

promoção de políticas e ideais e direcionada para os eleitores. A par disso, trabalham-se 

novas estratégias de persuasão do eleitor, promove-se a imagem pessoal dos candidatos 

e criam-se métodos para intensificar ideologias partidárias (Cruvinel et al., 2024).  

A grande diferença que marca esta evolução é o planeamento estratégico da política. Se 

no início, as campanhas eram elaboradas numa perspetiva de tentativa-erro, atualmente 

evidenciam-se uma série de etapas a cumprir - a identificação do mercado-alvo, a 

motivação do voto, o equilíbrio entre emoção e razão, o planeamento da comunicação e 

a sua divulgação (Cruvinel et al., 2024).  

1.2 Marketing político nas redes sociais  

1.2.1 Digitalização das campanhas políticas 

O envio da correspondência à distância a partir de computadores e o desenvolvimento de 

websites para apresentar informações sobre os candidatos foram os primeiros passos da 

política no mundo digital (W. Gomes et al., 2009).   

De acordo com (Castells, 2007), citado em (Pinto & Moraes, 2020), a revolução industrial 

impulsionou a “sociedade em rede”, que se caracteriza por redes horizontais de 

comunicação que conectam o mundo em tempo real. O surgimento da Internet 

impulsionou um novo espaço de manifestação da opinião pública – espaço esse que 

valoriza o alcance e a celeridade da informação.    

Neste novo espaço de opinião pública, surge o conceito de redes sociais. Inerentemente, 

a sua definição incluir uma componente tecnológica (Internet e mobilidade), ideológica 

(transparência, partilha e integração) e funcional (Wolf et al., 2018).  

As redes sociais tornaram-se uma componente integral da CIM, facilitando a criação de 

relações duradouras entre as organizações e consumidores. Como citam (Kaplan & 

Haenlein, 2010, p. 61), as redes socias são “um grupo de aplicações alojadas na Internet 

que se baseiam nos fundamentos ideológicos e tecnológicos da Web 2.0 e que permitem 

a criação e divulgação de conteúdo gerado pelo utilizador”.   

Resultados desta democratização são, por exemplo, as iniciativas bottom up – iniciativas 

que partem da sociedade em direção às esferas deliberativas dos organismos públicos. Os 
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novos canais de comunicação online, como as redes sociais, websites e fóruns de notícias, 

alavancaram a participação política e passaram a atuar como uma ferramenta da 

democracia (Farkas, 2018).  

Deste modo, as redes sociais permitem obter informações sobre as preferências dos 

eleitores em tempo real e comunicar sem intermediários e com personalização – de 

mensagens e ofertas especificamente adequadas às necessidades e interesses dos 

indivíduos. Comunicar diretamente com os apoiantes, obter feedback instantâneo e 

fortalecer a agenda de cada partido são premissas que motivam a digitalização contínua 

da política.    

A investigação conduzida por (Herianto, 2024), mostra que campanhas que utilizam as 

redes sociais para envolver os cidadãos e incentivar ações políticas são bem aceites pelos 

consumidores e potenciam o seu alcance. Os dois casos mais proeminentes foram as 

campanhas centradas na afluência às urnas durante as eleições, e os esforços de 

mobilização baseados em questões promovidas nas redes sociais, de modo a reunir apoio 

para causas específicas.   

No entanto, este otimismo digital é contrabalançado por (Prior, 2007; Sunstein, 2009), 

quando mencionam a possibilidade de os indivíduos selecionarem o que gostam de 

consumir e, consequentemente, comprometer a diversidade de ideias. A esta, acrescem 

outras dificuldades como a desinformação, notícias falsas, manipulação da opinião 

pública, informações filtradas consoante o histórico de pesquisa e, em particular, o que 

os autores (Pinto & Moraes, 2020) apelidam de algoritmos de maximização de atenção – 

sistemas que favorecem mensagens simplistas e provocativas, por entender que essas 

possuem maior probabilidade de criar engagement. Esta seletividade do target evidencia 

como as redes sociais podem ser alvo de manipulação por parte do marketing político   

(Boerboom, 2020; Kakutani, 2018).  

Engagement pode ser definido como um processo dinâmico e contínuo onde indivíduos e 

organizações interagem ativa e continuamente (Rachmad, 2024). Não se reduz a uma 

interação esporádica ou única, mas antes, evolui através de experiências partilhadas, de 

inovação e adaptação. O engagement dos consumidores, particularmente em trocas de 

opiniões, partilha de conteúdos e atenção ao detalhe é influenciado pelo nível de impacto 

do conteúdo publicado e afeta a aceitação ou rejeição da marca. 
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Concluindo, a digitalização das campanhas políticas permite trazer para a esfera pública 

assuntos políticos, publicitá-los a uma grande escala, ao invés de apenas gerar 

engagement com o público. Por outro lado, potenciam o fenómeno “câmaras de eco”, na 

medida em que limitam a qualidade e quantidade da informação e a exposição dos 

indivíduos a outros pontos de vista e opiniões. 

2 User-generated content 

2.1 Definição e características 

Desde os finais do século XX, que a proliferação das aplicações Web 2.0 permitem aos 

utilizadores contribuírem com criações próprias de conteúdo e interagirem entre si. A par 

desta evolução, houve uma descentralização das plataformas, atribuindo aos utilizadores 

os meios para produzir e colaborar nos conteúdos, bem como para os personalizar e 

distribuir (Naab & Sehl, 2017).  

Redes sociais como Facebook, Instagram, Snapchat e X são plataformas que permitem 

aos utilizadores fazer upload de conteúdos, criar narrativas e interagir com outros 

utilizadores, tornando-se impulsionadores do user-generated content e da realidade onde 

é implementado.  

O conceito de user-generated content tem conquistado terreno na indústria digital, desde 

que as organizações passaram a estudar o comportamento do consumidor e as suas 

motivações. Contudo, como observado por (Östman, 2012), quando a Internet surgiu todo 

o conteúdo era criado por utilizadores; posteriormente, houve uma mudança de paradigma 

face aos investimentos comerciais nos media (Fuchs, 2009), passando a ser o conteúdo 

criado pelas marcas, o mais interessante e ambicionado.    

De acordo com (Santos, 2022), UGC é definido como qualquer tipo de texto, dado ou 

ação realizada pelos utilizadores de sistemas digitais online, publicado e divulgado pelo 

mesmo utilizador através de canais independentes, que incorra num efeito expressivo ou 

comunicativo, quer seja de forma individual ou combinada com outros contributos do 

mesmo.   

Outros autores referem-se ao user-generated content como conteúdo sobre marcas, criado 

por utilizadores, nomeadamente posts desenvolvidos pelos próprios e divulgados na 

página oficial da marca, interações com publicações das marcas através de likes, 
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comentários ou partilhas e histórias/experiências divulgadas pelo utilizador (Tirunillai & 

Tellis, 2012).    

Afirmar que a jornada de decisão do consumidor sofreu evoluções radicais pode ser 

comparado a um dogma, visto que o funil de compra já sofreu várias metamorfoses, como 

defendido por (Court et al., 2009). Ora, esta evolução coloca em palco outros tópicos, 

como o facto das empresas facilitarem o user-generated content aos seus clientes, fazendo 

com que estes publiquem avaliações dos produtos ou serviços e, consequentemente 

aumentarem o seu envolvimento com a marca. McKinsey defende que atualmente o papel 

ativo do consumidor é um touchpoint na jornada de decisão do consumidor, o que implica 

uma valorização do UGC, nas estratégias das marcas.  

Noutra vertente, o UGC é a representação de criações voluntárias e distribuição pública 

das mesmas a partir de tecnologias de multimédia, por profissionais que não são da área 

(Arnhold, 2010). Inclusive, existem algumas premissas estabelecidas para qualificar um 

tipo de conteúdo como user-generated content, nomeadamente, a partilha implícita de 

informação, a criação voluntária e independente do âmbito profissional, a combinação de 

esforços criativos, a acessibilidade do público em geral e ter, como meio de divulgação, 

as tecnologias.    

Para além do carácter informativo, o UGC associa-se a outra característica – a criação de 

comunidade e fidelização de seguidores. Por ser uma comunicação descentralizada e 

incluir a participação ativa dos utilizadores, conforme afirma (Ribeiro et al., 2025), o 

UGC é visto como uma fonte segura de informação, um espaço de interações com 

seguidores e ideal para partilha de conhecimento.    

Apesar de não existir uma definição única e universal sobre a temática, é possível 

identificar características que tornam este tipo de conteúdo único. De acordo com  (Singh, 

2020), os “três V’s” da Big Data – volume, velocidade e variedade – são as 3 dimensões 

primárias do UGC.    

O volume deste tipo de conteúdo não tem precedentes, visto que milhões de publicações, 

comentários e interações são divulgados diariamente, através de múltiplas plataformas. 

Do ponto de vista das organizações, apesar desta vastidão de informação fornecer insights 

valiosos sobre o processo de tomada de decisão dos consumidores, requer também 

grandes estruturas analíticas.    
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Por outro lado, e por as plataformas sociais operarem em tempo real, a velocidade a que 

os dados são gerados e disseminados é exponencial. Esta celeridade permite que todas as 

entidades, nomeadamente empresas e legisladores, tenham acesso a novos dados e 

tendências emergentes, instantaneamente.    

A terceira dimensão, variedade, diz respeito à abrangência de formatos que este tipo de 

conteúdo suporta, incluindo textos, imagens, vídeos e hiperlinks. Esta heterogeneidade 

do UGC permite considerá-lo como estratégia de marketing e uma opção eficaz para 

difusão de mensagens.    

Relativamente às estratégias adjacentes ao user-generated content, existem algumas que 

o exponenciam, nomeadamente, a escolha da plataforma consoante o target que se 

pretende alcançar; comunicar eficazmente o objetivo da página para as audiências; 

adaptar o conteúdo conforme as definições da plataforma (como dimensões de posts, 

funcionalidades da aplicação); engagement com os seguidores, permitindo a criação de 

uma imagem positiva e confiança junto do público-alvo; estratégias de gamificação, como 

sondagens e concursos, para atrair novos seguidores e fidelizá-los (Morris, 2020; 

«Strategies for User-Generated Content», sem data).  

A par disto, defende-se também a divisão do user-generated content em duas vertentes: 

UGC emocional e UGC racional. O primeiro refere-se a “mensagens baseadas em 

sentimentos despertados por produtos e serviços que orientam as perceções dos 

consumidores”; o segundo diz respeito às características e atributos dos 

produtos/serviços, intrinsecamente relacionado com os benefícios percebidos pelos 

próprios consumidores  (Cheung et al., 2022).   

Em termos práticos e, de acordo com a Search Logistics, em 2024, 87% das empresas 

afirmaram utilizar o UGC na sua estratégia de comunicação como forma de aproximação 

aos utilizadores e reforço da sua presença digital.  Uma outra investigação analisou os 

dados de conteúdos UGC, nas redes sociais Facebook e Twitter, concluindo que uma 

pequena percentagem de utilizadores ativos representa 50% do user-generated content 

divulgado nas plataformas (Baeza-Yates & Saez-Trumper, 2015).  

Adicionalmente à intensificação da presença digital das marcas, o UGC permite a 

humanização das marcas, redução dos custos de produção, por utilizar conteúdo gerado 

pelos utilizadores, engagement orgânico (isto é, sem investir em tráfego pago) e insights 

sobre os hábitos e preferências dos consumidores. Do ponto de vista dos utilizadores, esta 
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estratégia de marketing permite-lhes estar inseridos numa comunidade de semelhantes, 

obter reconhecimento e impactar diretamente as marcas.    

Concluindo, as redes sociais são o meio e o canal para que o user-generated content se 

constituía como uma ferramenta em crescimento. Como consequência, a comunicação 

torna-se mais descentralizada e acessível a qualquer criador independente. Para que o 

user-generated content desempenhe o papel de promotor da participação eleitoral, 

existem estratégias de marketing a ser incorporadas que direcionam a informação política 

aos públicos interessados.   

2.2 UGC em contexto político 

Independentemente do contexto, os utilizadores assumem um papel central nas 

plataformas sociais, podendo estar vinculados a duas dimensões: enquanto público-alvo 

e/ou agentes publicitários. No contexto político, os utilizadores podem ser considerados 

emissários de mensagens políticas e agentes livres que influenciam, negativa ou 

positivamente, a publicidade partidária, contrariando ou reforçando as mensagens 

divulgadas pelos partidos, respetivamente.   

Exemplo de um conteúdo publicitário positivo foi o praticado durante a campanha 

presidencial de Barack Obama, em 2018. São inúmeros os casos onde os seus apoiantes 

foram os diretores criativos, com a divulgação de mais de 400 000 vídeos e posts a favor 

do candidato, tanto no Youtube como no website “MyBarackObama.com” (Luck et al., 

2010).  

Um estudo às páginas de Facebook dos partidos políticos suecos, durante as presidenciais 

de 2014, evidenciou que o trabalho de comunicação foi, na sua maioria, realizado pelas 

audiências, em detrimento dos partidos políticos (Falasca et al., 2019).  

Deste modo, é evidente que o target das campanhas políticas não está apenas a receber, 

unilateralmente o conteúdo, mas também a contribuir consideravelmente com o seu 

próprio user-generated content.    

Para além disso, a tendência observada é o aumento da expressão política através de 

conteúdos gerados pelos utilizadores. Estudos anteriores consideram o UGC como uma 

forma de expressão da opinião pública e instrumento de ativismo político. Para além 

disso, concluiu-se que o UGC autêntico e credível tem mais impacto em termos de 
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mobilização política e sublinhou-se que a motivação individual se baseia na rede e no 

apoio da comunidade (Herianto, 2024).  

A utilização de UGC permite que o conteúdo político seja visto por um público variado 

e abrangente, provocando o efeito “bola de neve”, ou seja, um impacto enorme em termos 

de visibilidade.    

Para que o público-alvo identifique e reconheça a marca ou partido político, é importante 

ter um conteúdo cativante, interessante para os ouvintes, que responda às suas 

necessidades e que vincule as bandeiras e causas da organização em questão (Estratégia 

Funil de Voto, sem data).  

Atualmente, as redes sociais permitem uma interação constante entre eleitores, partidos 

políticos e outros cidadãos. De acordo com  (Abid et al., 2025), redes sociais como o 

Instagram facilitam interações entre grupos de consumidores, permitindo-lhes beneficiar 

de eWOM (eletronic word-of-mouth), considerado mais credível do que conteúdo criado 

pelas marcas. Apoiando esta teoria, outros autores referem que eleitores jovens preferem 

consumir conteúdo breve e direto, como é o caso do user-generated content, nas redes 

sociais, para se manterem informados da atualidade (Iyer et al., 2017).  

Simultaneamente, o conteúdo político, divulgado em formato UGC, pode alavancar mais 

atenção e uma taxa superior de engagement, caso sejam abordados tópicos específicos, 

num tom negativo e com apelo a emoções negativos (Balaban et al., 2024; Blassnig et al., 

2021).  

No contexto político português, já existem algumas provas dadas da influência do UGC 

na transparência governamental, na aliança cívica e na formação de opinião pública. 

Exemplos disso, são a mobilização digital em torno da Greve Climática Estudantil, que, 

por meio de user-generated content, exigiram ações contra as alterações climáticas; a 

plataforma “Eu Voto”, no Instagram, cuja finalidade é aproximar os jovens da política e 

combater o desinteresse político; a rúbrica Democracia 101, divulgada pela página de 

Instagram “Os 230” e ainda, o projeto Comissão de Cidadãos, cujo objetivo é incrementar 

a democracia participativa.  
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2.2.1 Do ponto de vista dos criadores de UGC político 

Do ponto de vista dos criadores de conteúdos políticos, é importante analisar as 

motivações inerentes a esta estratégia e que resultam na criação e divulgação de conteúdos 

de autoria própria.    

A comunicação política nas redes sociais pode reger-se consoante os seguintes objetivos 

– a mobilização (para militância e/ou voto), a interação e a informação. Através da 

partilha de informação, há uma mobilização entre os cidadãos e a política, de forma a 

reduzir os custos de participação na política. Quanto à interação, esta caracteriza-se por 

ser predominantemente unidirecional, não existindo a promoção de debates políticos 

(Machado, 2024). 

Os investigadores indicam que o conhecimento, a interação social, o altruísmo, a 

identidade pessoal e o entretenimento são fatores motivacionais para a criação de user-

generated content  (Daugherty et al., 2008; Wang & Li, 2014).   

O fator conhecimento impulsiona a criação de conteúdos, visto que permite aos 

utilizadores, de forma autónoma, proativa e pessoal, obter informações sobre o ambiente 

que os rodeia, organizar a forma como interpretam diversas áreas das suas vidas e ainda, 

fazerem parte de uma comunidade de semelhantes  (Daugherty et al., 2008). Por outras 

palavras, os criadores de conteúdos são motivados pela necessidade de compreender e dar 

sentido às suas experiências e, em última análise, a si próprios, adquirindo uma sensação 

de sabedoria intrínseca.  

Por sua vez, a interação social, explicada à luz do fator ego-defensivo, indica que os 

utilizadores criam UGC como um mecanismo de defesa contra inseguranças, internas ou 

externas, ou seja, por uma necessidade de pertença e diminuição de dúvidas. Além disso, 

o facto de estarem a contribuir para uma marca, organização ou matéria permite-lhes 

aumentar a sua rede de contactos e interagir com indivíduos com os mesmos interesses 

(Wang & Li, 2017).   

O altruísmo, considerado outro fator motivacional na criação de conteúdos UGC, 

manifesta-se quando os utilizadores desejam ajudar os outros, mesmo que sejam 

anónimos, sendo o veículo de comunicação, as redes sociais. Por sua vez, este meio de 

divulgação de informação permite-lhes aumentar o engagement e fomentar a troca de 

ideias e experiências, no meio online (Presi et al., 2014).  
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Subjacente à criação de conteúdos, está o fator de identidade pessoal. A autorrealização, 

reconhecimento e notoriedade são variáveis que influenciam os utilizadores, visto que 

também os capacita aos olhos de terceiros (Daugherty et al., 2008).   

Por fim, o entretenimento constitui-se também como fator impulsionador da criação de 

conteúdos. Sob o prisma utilitarista, as pessoas são motivadas para obter recompensas e 

utilizam o conteúdo que partilham nas redes sociais, como um refúgio de libertação 

emocional e cultural.    

Paralelamente, os estudiosos continuam a investigar contributos adicionais neste processo 

de criação de conteúdos UGC, nomeadamente a forma como os grupos de referência dos 

utilizadores percecionariam a sua pertença e o facto da criação de UGC ser uma 

oportunidade para estes participarem em atividades disruptivas e reconhecidas no 

mercado, conforme refere (Presi et al., 2014).   

Todavia, ainda que estes fatores sejam independentes entre si na motivação de um 

indivíduo, a literatura salienta que a atitude de uma pessoa resulta de uma multiplicidade 

de fontes e é provavelmente impulsionada por uma combinação de fatores (Katz, 1960). 

2.2.2 Do ponto de vista dos utilizadores de UGC político 

Na ótica do user-generated content político, os seguidores confiam mais neste tipo de 

conteúdo, quando comparado ao conteúdo criado pelos partidos políticos e outras fontes 

de comunicação, porque reconhecem um nível de imparcialidade aos criadores dos 

conteúdos UGC.   

A literatura já reconhece o papel do user-generated content na intenção de compra de 

determinados produtos e serviços. Fazendo o paralelismo para a temática desta 

dissertação, pretende-se investigar se as variáveis identificadas no estudo de (Bahtar & 

Muda, 2016), têm algum impacto no comportamento eleitoral – credibilidade percebida, 

utilidade percebida e risco percebido.    

A credibilidade pode ser identificada como as caraterísticas positivas do comunicador, 

capazes de influenciar a aprovação de certas informações pelo recetor e de fornecer 

informações corretas a outros utilizadores. Este conceito abrange principalmente a 

imparcialidade e a fiabilidade da fonte de informação.   

Deste modo, pode extrapolar-se que a credibilidade influencia a atitude dos utilizadores 

da Internet em relação ao conteúdo gerado por outros, mesmo aqueles que advém de 
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fontes desconhecidas, visto que os consumidores preferem o UGC em detrimento dos 

métodos promocionais tradicionais, conforme reitera (Manap & Adzharudin, 2013).      

Por outro lado, a utilidade refere-se à importância que os indivíduos atribuem às 

recompensas e ao desejo de evitar julgamentos, pelo ambiente que os rodeia. Através de 

interesses e incentivos próprios, os utilizadores criam conteúdo UGC; por outro lado, 

quem os consome procura uma redução de tempo na procura da informação, bem como, 

uma diminuição da perceção do risco, aquando da decisão (de compra ou voto, por 

exemplo).    

Ainda que subjetivo, o risco é uma característica indissociável do UGC, que se caracteriza 

pelo grau de incerteza dos consumidores face ao resultado da decisão (de compra e voto, 

por exemplo). Para minimizar este impacto percecionado, há mecanismos que os 

consumidores online podem utilizar – neste caso, sobre os partidos e políticas públicas, 

antes de definirem a orientação do seu comportamento eleitoral, explicados no terceiro 

tópico.   

3 Comportamento Eleitoral 

Considerada fundamental para o funcionamento e legitimidade da democracia, a questão 

de por que os cidadãos participam nas eleições tem sido alvo constante de pesquisa 

empírica.  

Pretende-se estudar o comportamento eleitoral para justificar as variações da participação 

eleitoral, especialmente as da Geração Z. Entende-se por participação eleitoral, “todas as 

formas de envolvimento em que os cidadãos expressam a sua opinião política e/ou 

transmitem essa opinião aos decisores políticos” (Vissers & Stolle, 2013).  

O comportamento eleitoral de cada indivíduo parte inicialmente pelo próprio ato de ir ou 

não votar; contudo também se caracteriza pela decisão de voto.  

Se, para vários autores, o ato de votar é interpretado como um hábito adquirido, ou seja, 

inerente e inevitável (Ternovski, 2024), por outro lado, há literatura que o refuta, uma vez 

que o espaço temporal entre períodos eleitorais não permite que o processo de voto se 

torne automático.    

O Modelo de Processo para a Mudança de Comportamento (em inglês, Process Model 

for Behavior Change), elaborado para estudar o comportamento eleitoral e a sua 
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prossecução no tempo, explica que qualquer comportamento cíclico se sustenta em quatro 

fases:   

• A atenção dos indivíduos é provocada, através de tópicos chave do processo 

eleitoral;   

• Fase analítica e de investigação, nomeadamente sobre propostas de cada partido;   

• Avaliação da situação, isto é comparar o custo-benefício do processo de votação. 

A ida às urnas é positiva, quando os indivíduos atribuem mais valor aos benefícios 

do voto, do que vice-versa;   

• Seleção da resposta adequada, que nesta temática, consiste na votação ou 

abstenção.   

O puzzle da participação eleitoral, introduzida por (Brody, 1978) e defendida por  

(Rosenstone & Hansen, 2001), desvia o foco de análise dos eleitores para a incapacidade 

de mobilização do sistema político, afirmando que são os partidos políticos, as campanhas 

e os movimentos sociais, a chave do problema. Estes atribuem o aumento da participação 

eleitoral, de forma genérica, à pressão exercida pelas redes sociais e à necessidade de 

aceitação social.   

Os determinantes do voto podem ser categorizados segundo fatores distais, como por 

exemplo valores, atitudes, grupos de pertença, fatores históricos e socioeconómicos, e 

fatores proximais, nomeadamente os candidatos, os temas políticos, a campanha eleitoral, 

a situação política atual, as ações passadas do governo e a influência de amigos e terceiros. 

De acordo com (Campbell et al., 1980) citado em (Antunes, 2008), esta cadeia de 

acontecimentos que contribuem para o voto dos sujeitos é designado como o funil de 

causalidade. Este modelo explicativo defende que os fatores de longo prazo podem 

interferir na identificação partidária dos cidadãos, enquanto os fatores de curto prazo são 

capazes de alterar a opção eleitoral numa dada eleição, sem comprometer o partidarismo 

individual.    

Por último, o comportamento eleitoral pode ser influenciado pela competitividade das 

eleições, o número de partidos a concorrer e o voto obrigatório (Smets & van Ham, 2013) 

Ainda que o estudo do comportamento eleitoral seja fundamental, o mesmo não é passível 

de ser replicado da mesma forma em diferentes países, visto que existem inúmeras 

condicionantes, como geografia, características culturais, tendência política individual, 

início do período de socialização, informação obtida através dos media, ilações retiradas 
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das mensagens políticas, entre outros (Bukari et al., 2023). Ou seja, desde o período 

temporal sobre o qual incide a análise até a amostra em estudo – estas opções originam 

resultados diferentes.   

3.1 Transformação do consumo de informação política 

A forma como a informação política é procurada e consumida tem evoluído em 

consonância com as transformações de diversos contextos da vida quotidiana. É, por isso, 

pertinente estudar essa evolução, de forma a garantir que os indivíduos no geral, e os mais 

jovens em particular, permaneçam na equação democrática.    

Segundo (Salado et al., 2024), a família, educação e hábitos mediáticos são os principais 

agentes de socialização política, no desenvolvimento dos jovens e respetivos interesses. 

A partir daí, o debate político e o acompanhamento noticioso nos meios de comunicação 

social, constituem-se, também, impulsionadores do envolvimento cívico.   

Por outro lado, a Internet, como espaço de convergência e ferramenta indissociável do 

mundo atual, permite que a matéria política prolifere e encontre novas formas de crescer. 

Deste modo, os novos media emergem como catalisadores de aquisição de conhecimento, 

promovendo a interação e a participação mediada. Esta fonte de informação reforça-se 

como recurso estratégico, quando potencializa a participação cívica, confiança e 

mobilização (Brites, 2015).  

As duas matérias em questão – hábitos mediáticos juvenis e utilização da Internet – 

podem encontrar-se interligadas visto que, quanto mais capital cultural e educacional os 

indivíduos apresentarem, maior a probabilidade de um uso crítico e político da Internet 

(Piantavinha, 2022).   

Por outro lado, e conforme afirma (Machado, 2024), o consumo de informação política, 

por parte dos jovens, é uma escolha. Resultado de um interesse fragmentado e enviesado 

pelos ambientes em que se inserem, o seu nível de interesse político é dependente do 

histórico de socialização política.  

De acordo com um estudo desenvolvido por (Feio & Oliveira, 2024), as redes sociais são, 

para os jovens, o meio primordial para se manterem informados sobre a atualidade, visto 

que os conteúdos informativos se misturam com os de entretenimento e sociais dos seus 

feeds. Na sequência desta investigação, o Instagram é a principal plataforma para um 

consumo consciente de informação.  
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Também (Baptista et al., 2021) reitera a importância desta plataforma, visto que o 

Instagram é a rede social com mais crescimento no âmbito da comunicação política.  

Todavia, as redes sociais não são a sua única fonte de informação, visto que os formatos 

tradicionais continuam a ter espaço de atuação – prova disso, é a interpretação do 

telejornal como o “fact checking” das notícias que leem nas redes (Feio & Oliveira, 2024). 

Tal como McKinsey afirma, o processo de decisão de compra do consumidor já não atua 

segundo os mesmos princípios de atenção, interesse e compra. Por outro lado, esta jornada 

é cíclica, isto é o processo não termina na compra, mas sim no após-venda, nas visitas 

seguintes e na fidelização.  

De acordo com (Court et al., 2009), as etapas desta jornada são as considerações iniciais, 

onde várias marcas percorrem o pensamento dos consumidores; a avaliação proativa, que 

implica a procura e comparação de informações por parte dos consumidores; a compra e 

a experiência pós-compra e loyalty loop.  

Ao mapear estas fases da jornada de consumo e fazendo um enquadramento com a 

jornada de decisão eleitoral (e considerando o papel do UGC), ressalta-se o seguinte:   

• O conteúdo político UGC pode ser um gatilho para que os eleitores “entrem” no 

mercado político e façam as suas primeiras considerações sobre as suas opções 

políticas. Nesta fase, o UGC reforça que há uma decisão a tomar; 

• Na segunda fase, os eleitores avaliam proativamente os programas e perfis 

políticos, através de partilhas com amigos, debates e conteúdos online. Através da 

partilha de conteúdo autêntico, o UGC tem um forte impacto nas perceções 

criadas; 

• Continuando a analogia com a jornada de decisão do consumidor, quando o eleitor 

decide em quem votar (ou se vai votar) dá-se a 3ª fase da jornada. A influência da 

comunidade online, do que foi partilhado e da visibilidade digital do UGC pode 

acelerar ou influenciar essa escolha.  

• Por fim, após as eleições o UGC torna-se parte do loop, caso os eleitores se tornem 

embaixadores dos conteúdos, procuram a mobilização de terceiros e agem 

civicamente para futuras decisões. 
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3.2 Teorias do Comportamento Eleitoral 

Diversas hipóteses têm sido propostas para explicar a participação eleitoral a nível 

individual, nomeadamente as explicações de escolha racional, sociológicas e 

psicossociais (Mahsud & Amin, 2020).   

O estudo científico do comportamento eleitoral é marcado por três grandes escolas de 

pensamento, esquematizadas abaixo:    

Tabela 2 - Modelos do comportamento eleitoral. Fonte: Elaborada pela autora 

Modelo  Correntes teóricas  Autores  Âmbito de estudo  

Sociológico  
Escola de 

Columbia   

 (Lazarsfeld et al., 1948) “The 

People's Choice: how the 

Voter Makes Up His Mind in a 

Presidential Campaign”   

Influência dos fatores 

sociais nas preferências 

políticas.   

Psicossocial  
Escola de 

Michigan   

 (Campbell et al., 1980)   

“The American Voter”   

Partidarismo como 

principal referência no 

comportamento eleitoral.   

Escolha 

Racional  

Escola de 

Rochester   

 (Downs, 1957)    

“An Economic Theory of 

Democracy”   

O papel da racionalidade, 

escolha, incerteza e 

informação no nível de 

confiança com que os 

eleitores tomam decisões.   

 

Os modelos teóricos do comportamento eleitoral abordam questões complementares entre 

si. O modelo sociológico explica o voto com base na pertença a grupos sociais e nas 

estruturas históricas que moldam as divisões partidárias; o modelo psicossocial foca-se 

na identidade política do cidadão, interferindo também fatores sociais e contextuais; o 

modelo de escolha racional interpreta o voto como uma decisão baseada no cálculo de 

interesses pessoais.    

Para cada uma destas teorias, a participação eleitoral aumenta sempre que os sujeitos 

sentirem, respetivamente, que o seu grupo social, a sua identidade política ou o seu 

interesse pessoal está em risco.   

Nesta dissertação, optar-se-á pela medição do papel do UGC político no comportamento 

eleitoral, sob a teoria da escolha racional, visto ser o modelo mais adequado para avaliar 
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se o eleitor usa o user-generated content político como ferramenta de cálculo racional, 

ou se esse conteúdo é percebido mais como ruído, reforço ideológico ou entretenimento.  

3.2.1 Modelo da Escolha Racional 

A teoria da escolha racional procura retratar o comportamento eleitoral sob a ótica 

económica e incluem-se no processo de decisão, parâmetros como recursos, bens e 

tecnologia.    

Apoiado também pelo modelo PMBC, defende-se que o cálculo de custo-benefício deve 

mostrar claramente que o eleitor fez a escolha certa ao comparecer às urnas (Duckworth 

& Gross, 2020).  

Se o diferencial entre os valores do partido do governo e do opositor for positivo, os 

indivíduos votarão no partido do governo. Se o diferencial for negativo votarão no partido 

da oposição. Nos casos em que o valor for igual a zero, abster-se-ão de votar.   

A par disso, a exposição contínua à informação política, o dever cívico e a consideração 

de benefícios para terceiros desempenham um papel-chave na intemporalidade do voto.   

A lógica e coerência são as premissas que guiam as decisões tomadas quer pelos eleitores 

quer pelos partidos políticos. Esta teoria pode ser explicada à luz da comparação entre 

consumidores versus eleitores e empresas versus partidos políticos – isto é, se as empresas 

procuram maximizar os lucros e os consumidores agem no sentido de maximizar a 

utilidade, pode então conjeturar-se que os eleitores procuram maximizar a utilidade do 

seu voto, enquanto os partidos atuam com o objetivo de maximizar os ganhos eleitorais 

obtidos com as propostas políticas.    

Uma vez que as decisões são racionais e visam a melhor otimização dos resultados, o 

nível de consistência do sistema democrático é valorizado, aferindo-se consequências 

inerentes às diferentes opções. Com base nas sondagens que antecedem as eleições, os 

indivíduos votam segundo os resultados projetados para cada partido (Smets & van Ham, 

2013). Contrapondo este último eixo teórico, salvaguarda-se sempre um nível de 

incerteza suficientemente importante para permitir a diferenciação das opções de escolha.   

Embora esta teoria assuma a capacidade de decisão dos eleitores, face às propostas que 

melhor satisfazem os seus interesses pessoais, não se compatibiliza com o facto de a 

maioria dos indivíduos, em cada período eleitoral, desconhecerem o que está realmente 

em discussão e não possuírem informação fundamentada.   
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3.3 Hábitos e motivações dos eleitores 

Tendo por base a auditoria a cargo do Parlamento Europeu, as eleições europeias de 2019 

registaram um aumento significativo da participação eleitoral juvenil, refletindo o 

engagement político (Eurobarometer survey, 2019).  

A tendência dos últimos anos contraria a controvérsia da participação eleitoral. A 

diminuição consistente e acentuada do número de eleitores ao longo dos diferentes ciclos 

eleitorais deixa de ser um dogma, como é visível nos resultados das eleições portuguesas.   

Segundo a (PORDATA, 2025), uma base de dados portuguesa, a taxa de abstenção total 

para as eleições da Assembleia da República, diminuiu 11,2%, entre os anos 2019 e 2024. 

De acordo com uma notícia no (Observador, 2025) “a abstenção nas eleições legislativas 

[de 18 maio de 2025] deverá situar-se nos 35,62%, o nível mais baixo em três décadas”.    

O gráfico abaixo mostra a evolução da taxa de abstenção nas eleições para a Assembleia 

da República (PORDATA, 2024). Inferem-se alguns dados relevantes para a avaliação 

do comportamento eleitoral português, particularmente o ano 2019, em que se registou a 

maior taxa de abstenção desde 1975, sendo inclusive, superior à taxa de votação; o ano 

2025, que registou o valor mais baixo desde 2005, representando uma quebra na 

tendência.    

 

Figura 1 - Evolução da taxa de abstenção. Fonte: Elaborado pela autora. 

Esta queda acentuada da abstenção eleitoral, em grande medida entre os mais jovens, 

levanta algumas questões. Se, por um lado, este aumento da participação eleitoral pode 

ser fruto de uma eleição pontual e de um contexto político específico; por outro, poderá 
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ser uma proeminente mudança de paradigma, em que os mais jovens se envolvem a fundo 

no contexto político português (Cancela & Magalhães, 2024; Machado, 2024) 

Outros autores atribuem a responsabilidade das flutuações da participação eleitoral à 

natureza das eleições, isto é, se são nacionais, para órgãos locais ou regionais, em 

detrimento da cultura cívica dos cidadãos. O nível de contestação e rivalidade unicamente 

característicos de cada ciclo eleitoral revelam muito sobre a participação eleitoral.    

A participação eleitoral é influenciada por inúmeras variáveis, nomeadamente a idade dos 

sujeitos, sendo notória uma menor abstenção nos sujeitos mais velhos (Christensen, 2011; 

Vigil, 2000).  

Segundo a investigação de (Machado, 2024), a participação eleitoral é influenciada 

diretamente pelo perfil político dos jovens, incluindo o dever de votar, interesse político 

e identificação partidária e de forma indireta, pelo perfil sociodemográfico, 

nomeadamente a escolaridade, situação financeira e conversa política em casa.  

Relativamente à relação que os eleitores criam com cada partido político, (Magalhães, 

2005) citado em (Antunes, 2008) analisou que os eleitores portugueses, apesar de 

reconhecerem a legitimidade do sistema democrático, mostram-se insatisfeitos com a sua 

eficácia e distanciam-se emocionalmente dos partidos políticos. Como é enunciado na 

proposta da associação SEDES, “os portugueses têm manifestado essa insatisfação [com 

o funcionamento da democracia]”, que “importa atalhar esta fadiga e refrescar o gosto 

pela intensa participação democrática” e “revigorar a proximidade da relação cidadã 

entre eleitos e eleitores”  (Associação para o Desenvolvimento Económico e Social e 

Associação Por uma Democracia de Qualidade 2018, 2–3).    

De acordo com os resultados da investigação “Abstenção e Participação eleitoral em 

Portugal”, levada a cabo por (Garoupa, 2019), salientam-se os seguintes dados, relevantes 

para o contexto português:   

• Não se verifica uma desigualdade pronunciada de participação, com base na idade 

com que os eleitores terminaram o seu percurso educativo;   

• O género não tem sido um fator fortemente associado a assimetrias de 

participação;   

• As diferenças de participação, tendo como fundamento a faixa etária, são mais 

pronunciadas, relativamente aos dados de outros países europeus;   
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• A redução de confiança nas instituições políticas influencia negativamente a 

participação eleitoral;    

• O estatuto socioeconómico, o nível de sofisticação e de conhecimentos sobre 

política e condições de saúde são premissas relevantes, com resultados diretos na 

percentagem da participação eleitoral;   

• A aquisição de competências para a participação eleitoral pode ser adquirida a 

partir da interação com outros indivíduos, em contextos informais;   

• Atributos como a idade, o nível de educação, a ligação ao local de residência, a 

exposição aos meios de comunicação, a identificação partidária e o nível de 

conhecimentos sobre a política são os fatores que mais influenciam a propensão 

individual para votar;   

Atualmente, para além dos fatores motivacionais supramencionados, os media digitais e 

influenciadores digitais desempenham o papel de fonte e veiculadores de informações 

para os seus públicos. Contudo, conforme identifica (Piantavinha, 2022), a influência 

positiva do engagement online é mais eficaz para aqueles que já estão politicamente 

envolvidos.    

A partir de uma análise pormenorizada sobre o comportamento eleitoral, (Waller, 1995) 

propôs um novo modelo para a comunicação política, expressando que existe mais do que 

um recetor e fonte no processo de comunicação política, em detrimento de uma única 

fonte, característica dos modelos tradicionais de comunicação.    

Adicionalmente, a credibilidade e poder da fonte utilizada na comunicação, o conteúdo 

da mensagem, o interesse e conhecimento prévio sobre as temáticas caracterizam-se, 

também como veículos promotores da participação eleitoral  (Lazarsfeld et al., 1948; 

Petty et al., 1981).    

Relativamente ao papel da comunicação na formação da opinião dos sujeitos e enquanto 

influência do comportamento eleitoral, aponta-se para um papel colaborativo, onde esta 

intervém através de oportunidades de acesso a informação controlada. Os meios de 

comunicação social não são interpretados como transformadores de opinião e ideologias, 

mas antes como fonte de dados e argumentos, permitindo uma organização cognitiva de 

convicções prévias dos cidadãos.   
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Deste modo, na mesma medida em que é importante perceber a escolha das fontes de 

informação, por parte do segmento mais jovem da população eleitoral, é também 

fundamental analisar o que fomenta ou inibe a sua participação eleitoral e manter os 

indivíduos envolvidos nas discussões políticas.    

Uma estratégia de marketing que reconheça o poder atual dos consumidores nas decisões 

(neste caso, de voto) e utilize a sua voz e influência na propagação da mensagem é uma 

estratégia potencialmente vencedora.     

Concluindo, poderá o user-generated content contribuir para afunilar a relação entre a 

Geração Z e a política, alterando os padrões do comportamento eleitoral? É o que se 

pretende explorar no próximo capítulo.  
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CAPÍTULO II – METODOLOGIA 
  



40 

 

4 Modelo Conceptual 

Tendo em conta a decrescente taxa de abstenção nas eleições portuguesas e a importância 

conferida aos meios digitais como veículos informativos, entendeu-se relevante estudar 

as motivações que impulsionam a criação de conteúdos políticos e avaliar o impacto do 

user-generated content no consumo de informação política, pela população mais jovem 

de Portugal e o impacto deste no comportamento eleitoral. Um estudo que se entende 

singular, mas que contribuirá para novas conclusões acerca da importância estratégica do 

UGC enquanto ferramenta útil na participação eleitoral.    

Procedeu-se a uma revisão de literatura sobre os conceitos fundamentais para 

fundamentar, uma nova investigação e conclusões (Coelho, 2023). A necessidade de um 

estudo secundário, motivado por possíveis novas contribuições e lacunas identificadas, 

concretizou-se numa revisão narrativa, que consiste no mapeamento de conhecimentos, a 

partir da análise de estudos relevantes para a temática abordada (Alves et al., 2022).   

Na mesma medida, é perentório esclarecer a pergunta de investigação (Easterbrook et al., 

2008), que neste caso se concretizou numa pergunta de investigação causal – “Qual o 

papel do UGC político no comportamento eleitoral da geração Z?”.    

O objetivo geral corresponde à intenção genérica do estudo e permite identificar o 

resultado que esta pretende atingir. Por sua vez, numa vertente mais afunilada, surgem os 

objetivos específicos, formulados numa visão mais operativa e para facilitar a sua 

mensuração (Sousa & Baptista, 2011). Deste modo, apresentam-se, respetivamente, o 

objetivo geral e específicos:    

1. O objetivo deste estudo é determinar o papel do UGC político no 

comportamento eleitoral da geração Z;    

1.1.Investigar as motivações que influenciam os criadores a produzirem 

UGC político;   

1.2.Investigar a perceção dos criadores de UGC político no 

comportamento eleitoral;   

1.3.Analisar as motivações da Geração Z para utilização de UGC político 

como fonte de informação política;   

1.4.Analisar a influência do UGC político no comportamento eleitoral da 

Geração Z;  
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4.1 Modelo de investigação 

O modelo de análise, elaborado a partir dos estudos considerados na revisão de literatura, 

esquematiza o fenómeno em estudo e a relação entre as variáveis, a questão e as hipóteses 

de investigação (Oliveira & Ferreira, 2014a).    

De seguida, apresenta-se o modelo conceptual, com as variáveis a serem observadas.  

 

Figura 2 - Modelo conceptual. Fonte: Elaborada pela autora 

 

4.2 Questões e Hipóteses de investigação 

QI1 - Quais são os fatores motivacionais que influenciam o consumidor para a 

criação de conteúdos políticos no Instagram? 

H1.1 - O fator motivacional de conhecimento influencia positivamente o UGC político.  

H1.2 - O fator motivacional de interação social influencia positivamente o UGC 

político.   

H1.3 - O fator motivacional de altruísmo influencia positivamente o UGC político.   

H1.4 - O fator motivacional de entretenimento influencia positivamente o UGC político.   

QI2 - De que forma o UGC político é percecionado pela Geração Z? 

H2.1 - A credibilidade do UGC político no Instagram é percebida pelos utilizadores.  

H2.2 - A utilidade do UGC político no Instagram é percebida pelos utilizadores.  

H2.3 - O risco do UGC político no Instagram é percebido pelos utilizadores.  

QI3 - O comportamento eleitoral da Geração Z é influenciada pelo UGC político no 

Instagram? 

H3.1 - O UGC político no Instagram é uma ferramenta de cálculo racional para a Geração 

Z.  
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5 Metodologia 

Para compreender a importância do UGC, no que diz respeito às motivações da sua 

criação e à promoção do comportamento eleitoral, optou-se por uma abordagem 

metodológica mista. A pluralidade de abordagens, neste caso, qualitativa e quantitativa, 

permite obter respostas a questões, que não seriam devidamente abordadas, caso se 

optasse por apenas um tipo de dados (Creswell & Clark, 2011).  

Adicionalmente, esta metodologia mista é útil “quando o investigador pretende obter 

informação qualitativa que sirva, por exemplo, como complemento ou elemento indicador 

do contexto da informação quantitativa obtida” (Sá (Org.) et al., 2021, p. 18).  

Nesta dissertação, optou-se pela abordagem exploratória sequencial, que se inicia por 

uma etapa qualitativa seguida da quantitativa. Neste caso, a partir dos dados obtidos nas 

entrevistas em profundidade (fase qualitativa) desenvolveu-se o inquérito por 

questionário (fase quantitativa) (Galvão et al., 2017).  

Com o objetivo de testar hipóteses e estudar uma relação entre os dois temas, as 

entrevistas em profundidade, permitem explorar as perspetivas e experiências dos 

criadores; por sua vez, a segunda fase, o inquérito por questionários permitem medir 

atitudes, comportamentos e características sociodemográficas (Expert, 2024).   

Esta metodologia permite assim incorporar os insights transmitidos pelos criadores de 

conteúdos políticos no questionário à Geração Z, tornando o estudo mais completo. Por 

outro lado, inserir perguntas não validadas (a priori) na segunda fase desta investigação, 

torná-la-á, em termos estatísticos, mais vazia e sem cabimento teórico. Para reduzir esta 

desvantagem, é possível criar variáveis compostas de forma a reduzir a variabilidade 

aleatória. 

5.1 Abordagem qualitativa 

Com o objetivo de investigar a perceção e motivações dos criadores de UGC político no 

comportamento eleitoral e na produção de conteúdo, o trabalho de campo desta 

investigação inicia-se com uma abordagem qualitativa.   

5.1.1 Técnica de recolha de dados 

Seguindo a abordagem qualitativa, a técnica de recolha de dados eleita foi o inquérito por 

entrevista.  
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Conforme cita (Amado, 2014, p. 207), as entrevistas permitem “a análise do sentido que 

os atores dão às suas práticas e aos acontecimentos com os quais se veem confrontados 

(…)”. Para fazer cumprir os objetivos inicialmente estabelecidos para esta fase – analisar 

as motivações da criação de UGC político e aos comportamentos eleitorais que daí 

advêm, este é o método que melhor permite essa interpretação.  

Para além disso, as entrevistas são uma ferramenta que capacita o investigador de 

informação detalhada sobre “perceções ou representações em relação a um dado tópico 

ou realidade social” (Sá (Org.) et al., 2021, p. 18). Devido ao grau de interação que se 

desenvolve entre o investigador e entrevistado, este método reveste-se de um carácter 

interpretativo.  

Relativamente ao grau de estruturação, adotaram-se as entrevistas semiestruturadas ou 

semidiretivas. Este tipo de entrevistas intermédio implica um conjunto de perguntas 

modelo para orientar a recolha de informação, mas permite uma determinada flexibilidade 

e adaptação ao conteúdo fornecido pelo entrevistado (Sá (Org.) et al., 2021). Sem uma 

imposição rígida das questões, os entrevistados salientam os factos mais relevantes, com 

as expressões e sequência que mais lhes convier (Amado, 2014).  Tendo em conta o 

padrão das questões, é possível a comparação das respostas dos diferentes sujeitos.  

Algumas das vantagens atribuídas a esta técnica são a sua adaptabilidade, a obtenção 

abrangente de dados, que por outras abordagens estariam limitados a respostas únicas e 

uma forte reversibilidade, visto que o entrevistador pode corrigir erros e incertezas no 

caso das respostas não serem suficientemente esclarecedoras. Como desafios, salientam-

se a subjetividade das respostas, a análise morosa dos dados, visto que implica a gravação, 

a transcrição dos dados, categorização e codificação e um certo grau de enviesamento, 

aquando da interpretação e tratamento dos dados (Amado, 2014; Sá (Org.) et al., 2021).  

Relativamente ao procedimento para análise das entrevistas, e após a recolha de dados, 

procedeu-se à transcrição integral das entrevistas, seguindo a seguinte ordem – num 

documento Microsoft Word, foram registadas as respostas e eliminadas redundâncias, 

como interjeições e pausas. Após esse tratamento, procedeu-se a uma análise de conteúdo 

temática, seguindo os princípios enunciados por (BARDIN, 2011; Braun & Clarke, 

2006), esquematizados de seguida:  
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Figura 3 - Procedimento para análise de entrevistas. Fonte: Elaborada pela autora 

 

• Etapa 1: Leitura exaustiva das entrevistas. Para um contexto geral das respostas 

dos inquiridos, procedeu-se a uma leitura de todas as respostas, permitindo 

compreender as ideias principais.   

• Etapa 2: Codificação de dados. Seguiu-se a identificação e codificação das 

características significativas em grupos semelhantes, utilizando o software 

MAXQDA, visto ser uma ferramenta conceituada na análise de dados qualitativos 

(Kuckartz & Rädiker, 2019). 

A escolha desta ferramenta baseia-se na sua codificação adaptada e flexível, uma vez que 

permite criar, gerir e aplicar códigos às entrevistas e com nível hierárquico; identifica 

padrões temáticos e devolve-os em visualizações apelativas; e suporta análises de 

frequências e polaridades.  

• Etapa 3: Pesquisa de temas. Os códigos gerados foram organizados em potenciais 

temas, tendo particular atenção às relações entre os códigos para formar temas 

coerentes e significativos. Por outro lado, e por os temas serem mutuamente 

exclusivos, cada código apenas pertence a um tema.   

• Etapa 4. Análise e revisão dos temas. De modo a alinhar a revisão de literatura 

previamente elaborada e as questões de investigação, foram alinhados os temas.   

• Etapa 5. Definição e nomeação de temas. Para cada tema foi atribuída uma 

classificação de forma que refletisse precisamente as perceções obtidas dos dados.  

• Etapa 6. Apresentação de resultados. Após a definição dos temas, procedeu-se à 

sua interpretação, combinando excertos das respetivas entrevistas, para que sejam 

um exemplo do problema e uma solução para as questões de investigação.   

5.1.2 Construção e validação das entrevistas 

Com a finalidade de averiguar as motivações e a perceção que os criadores têm do 

impacto dos seus conteúdos no comportamento eleitoral da geração Z, elaboraram-se 

quatro secções de entrevista, centradas na revisão de literatura.  

1. Leitura 
exaustiva das 
entrevistas

2. Codificação 
de dados

3. Pesquisa de 
temas

4. Análise e 
revisão dos 
temas

5. Definição e 
nomeação de 
temas

6. 
Apresentação 
de resultados
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A primeira secção da entrevista tem como finalidade avaliar o perfil e motivações tanto 

do criador de UGC políticos como da página de Instagram em causa.     

A segunda parte da entrevista, elaborada com base numa investigação realizada por 

(Garoupa, 2019) integra questões que permitem dar indicação:   

• Da base de seguidores da página, como a caracterização sociodemográfica e 

preferências de consumo dos seguidores;   

• Da(s) estratégia(s) adotadas para a criação de conteúdos políticos;    

A terceira parte da entrevista visa conhecer a perceção dos entrevistados sobre a 

influência do UGC no comportamento eleitoral. A última secção, numa vertente de 

apreciação individual, tem como meta analisar o futuro desta estratégia na esfera política 

portuguesa e objetivos para o projeto em causa.   

As questões incluídas nas diferentes seções das entrevistas estão especificadas na tabela 

abaixo, em conformidade com os objetivos específicos e hipóteses de investigação. 

Tabela 3 - Estrutura das entrevistas qualitativas. Fonte: Elaboradora pela autora 

Secção da entrevista Âmbito de estudo Autores 

I 

Caracterizar o perfil de Instagram de UGC 

político, objetivos da página e a motivação 

para criação, diferenciação da página 

(Daugherty et al., 2008; 

Falasca et al., 2019; Katz, 

1960; Presi et al., 2014; 

Santos, 2022; Wang & Li, 

2017) 
 

II 

Identificar o público-alvo da página, o 

processo de criação de conteúdos e tipos de 

estratégia 

 

(Abid et al., 2025; Iyer et 

al., 2017; Morris, 2020) 

III 
Perceção dos entrevistados sobre a influência 

do UGC no comportamento eleitoral 

(Brody, 1978; Downs, 

1957; Rosenstone & 

Hansen, 2001) 

 
 

IIII Reflexão final  
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Seguindo os critérios de validação do guião das entrevistas proposto por (Resende, 2016; 

Silvestre et al., 2014), o guião foi dividido por blocos temáticos consoante o âmbito de 

estudo; integra os objetivos específicos da investigação; elaborado com um número 

equilibrado de perguntas abertas e fechadas por secção; uma estrutura que permite 

facilmente a sua adaptação para a matriz de codificação, essencial para análise do 

conteúdo; e um vocabulário acessível e adequado ao tema, com espaço para explicação 

de termos técnicos.  

A par disso, o guião incluiu inicialmente uma contextualização do âmbito da investigação 

aos entrevistados, nomeadamente os critérios que classificam um tipo de conteúdo como 

UGC, o objetivo da entrevista e a metodologia completa do estudo.  

A validação das entrevistas ficou a cargo da orientadora desta dissertação, Ana Lima. 

Sem qualquer retificação, o guião foi aprovado.   

5.1.3 Operacionalização das entrevistas 

A aplicação das entrevistas realizou-se por meios digitais, cujas vantagens são o custo 

baixo de execução e a facilidade de falar com os entrevistados, independentemente das 

suas localizações geográficas. Todavia, esta modalidade implica um grau de adaptação 

do entrevistador, face a constrangimentos das plataformas escolhidas e acesso à Internet  

(Sá (Org.) et al., 2021).  

Uma vez determinadas as páginas de Instagram, o convite foi realizado via mensagem 

direta para as mesmas e/ou por e-mail. Das seis contas Instagram contactadas, quatro 

concordaram em participar na investigação. Apesar de se perspetivar um número superior 

de entrevistas, constatou-se que as quatro conduzidas foram suficientes para atingir a 

saturação teórica, dado que os participantes exploraram, com rigor e profundidade, todas 

as categorias previstas.  

As entrevistas foram organizadas diretamente com os criadores das páginas de Instagram 

e foram efetuadas em julho de 2025. Como identificado acima, estas foram realizadas em 

formato virtual, com recurso às plataformas Zoom e Google Meet e áudio-gravadas 

individualmente, com a devida autorização. A duração das mesmas variou entre 40 e 70 

minutos.    
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As entrevistas foram conduzidas para que seguissem a ordem das questões definidas 

inicialmente. No entanto, a sequência foi alterada quando, no decorrer da conversa, os 

entrevistados abordaram livremente temas previstos em perguntas posteriores.  No 

decurso das mesmas, houve a preocupação de dar espaço aos inquiridos sobre questões 

em concreto, dando a sua opinião, sempre que se justificasse. Ainda assim, o número de 

questões colocadas foram as necessárias para atingir os objetivos, sem saturar os 

entrevistados.   

5.1.4 Amostra 

Nesta fase metodológica, a seleção dos entrevistados classifica-se como intencional ou 

não probabilística, uma vez que o foro da investigação implica um grau de conhecimento 

e experiências com o tema. Como confirma (Rocha, 2021, p. 11), “o objetivo não é 

entrevistar indivíduos de um mesmo perfil, mas sim «variantes de um conjunto social 

particular»”. Nesta investigação, procurou-se entrevistar indivíduos que trabalhassem 

vários formatos de user-generated content político, como por exemplo, em formato vídeo 

com entrevistas a deputados, em formato áudio com podcasts e em formato expositivo 

com posts nas redes sociais. Esta diversidade, para além de garantir a representatividade 

da amostra e permitir uma visão periférica do UGC político, realça o trabalho de campo 

realizado pelos criadores e confere-lhes um nível de credibilidade.  

A seleção dos entrevistados teve em conta os seguintes critérios: 

• Função dos entrevistados: criadores de conteúdos, com os critérios necessários 

para se qualificarem como criadores UGC, identificados pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico; 

• Foco do conteúdo:  política portuguesa, tendo em conta os objetivos gerais desta 

investigação; 

• Plataforma digital: com presença na rede social Instagram, visto ser a rede social 

mais propensa a interações entre eleitores com partidos políticos e com outros 

cidadãos, de acordo com (Abid et al., 2025); 

• Ano da criação da página de Instagram: as páginas entrevistadas estão no 

Instagram, pelo menos há 4 anos, o que permite ter um histórico de atividades 

mais representativo, visto já terem abordado várias eleições nacionais, ser um 

indicador de relevância, consistência e autoridade no nicho em que atua e fazer 

uma análise longitudinal e de tendências da comunicação digital; 
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• Número de seguidores: que indica a construção de uma comunidade fiel e 

também uma representatividade considerável dos seguidores das páginas.    

Ou seja, para esta etapa da investigação, a seleção dos entrevistados regeu-se por uma 

amostra de conveniência não probabilística. Esta opção garante a eficácia das entrevistas, 

uma vez que os entrevistados já conhecem a priori o fenómeno em estudo e, do ponto de 

vista do estudo, permite uma comparação fiável entre teoria e prática. 

Deste modo, as páginas de Instagram entrevistadas encontram-se caracterizadas abaixo:  

Tabela 4 - Caracterização dos entrevistados. Fonte: Elaborada pela autora 

 Páginas de Instagram  Eu Voto  Os 230  Politicamente Falando  Política Factual  

ID Codificação E04 E01 E02 E03 

Dados do 

entrevistado/a  

Username Instagram   @euvoto.pt   @os230.pt   @politicamente_falando.pt   @politicafactual   

Criador UGC político 

entrevistado   
Vasco Galhardo   

Bárbara Ferraz da 

Silva   
João Gama   José Cordeiro   

Dados da página  

Data adesão   Junho 2021   Setembro 2020   Agosto 2019   Novembro 2020   

Número seguidores   84 200   16 900   8034   3002   

Número publicações    549   936   130   722   

Dados 

sociodemográficos  

Género   

Masculino: 

39,1%    

Feminino: 

60,9%    

Masculino: 

45,8%   

Feminino: 54,2%   

Sem informação   
Masculino: 60,8%   

Feminino: 39,2%   

Faixa Etária   

25-34: 50,4%   

18-24: 21,7%   

35-44: 18,3%   

45-54: 7%   

25-34: 50,3%   

18-24: 25,1%   

35-44: 14,4%   

45-54: 6,6%   

Sem informação   

25-34: 43%   

18-24: 12,7%   

35-44: 24,7%   

45-54: 13,3%   

Principais Cidades   

Lisboa: 16,5%   

Porto: 4,7%   

Cintra, Lisboa: 

2,9%   

Coimbra: 2,9%   

Cascais: 2,8%   

Lisboa: 18%   

Porto: 6,5%   

Coimbra: 2,8%   

Sem informação   

Lisboa: 22,5%   

Porto: 4,0%   

Cintra, Lisboa: 3%   

Oeiras: 2,5%   

Cascais: 2,4%   

   

Principais Países   

Portugal: 94,9%   

Reino Unido: 

0,8%   

Suíça: 0,6%   

Países Baixos: 

0,4%   

Espanha: 0,4%   

Portugal: 96%   

Reino Unido: 1%   

Espanha: 1%   

Bélgica: 1%   

Sem informação   

Portugal: 95%   

Bélgica: 0,9%   

Reino Unido: 0,7%   

Suíça: 0,6%   

Países Baixos: 

0,4%   

   

 

Para efeitos de análise, contabilizaram-se o número de seguidores e as publicações feitas 

até 22 de julho de 2025.  
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5.2 Abordagem quantitativa 

Com o objetivo de analisar as motivações da Geração Z para utilização de UGC político 

como fonte de informação política e a influência que exerce no seu comportamento 

eleitoral, o trabalho de campo desta investigação termina com uma abordagem 

quantitativa.  

5.2.1 Técnica de recolha de dados 

A técnica de recolha de dados utilizada na abordagem quantitativa foi o inquérito por 

questionário. Citando (Sá (Org.) et al., 2021, p. 14), esta técnica permite “auscultar um 

número significativo de sujeitos face a um determinado fenómeno social pela 

possibilidade de quantificar os dados obtidos e de se proceder a inferências e a 

generalizações”.  

A utilização do inquérito por questionário justifica-se pela necessidade de compreender 

opiniões, atitudes e preferências do público-alvo, neste caso, jovens que se inserem na 

faixa etária da Geração Z e consequentemente com idade para votar (Sousa & Baptista, 

2011).    

Através da recolha sistemática de dados, divulga-se um conjunto predeterminado de 

perguntas à população ou a uma amostra representativa do grupo que se pretende estudar. 

Esta abordagem compreende os seguintes passos: identificação das variáveis e 

indicadores; a especificação do meio de administração; a validação do conteúdo; a 

definição da amostra; a construção do questionário (número tipo, redação e ordem das 

perguntas, instruções e apresentação gráfica); a aplicação do pré-teste e corrigir eventuais 

defeitos; elaboração do questionário definitivo e divulgação do questionário (Oliveira & 

Ferreira, 2014b).  

5.2.2 Construção, validação e operacionalização do questionário 

O questionário encontra-se dividido em cinco partes: elegibilidade, caracterização 

sociodemográfica, utilização das redes sociais para informação política, consumo de 

informação política em formato UGC e influência do UGC no comportamento eleitoral.  

No que diz respeito às escalas incorporadas no questionário, estas foram construídas de 

raiz, dado que não foram identificados instrumentos consolidados que capturassem as 

especificidades do fenómeno em estudo (DeVellis & Thorpe, 2017), Esta opção 
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metodológica justifica-se pelo facto de o tema se enquadrar num fenómeno ainda pouco 

estudado, especialmente no contexto político português, nas tendências de comunicação 

e nas implicações junto da Geração Z.  

O modelo conceptual esquematizado na figura 2, permitiu que dentro das categorias em 

estudo, se criassem itens sobre as características enunciadas na revisão de literatura. Por 

exemplo, considerando as características apreendidas pelos consumidores sobre o UGC 

político, tal como descritas por (Bahtar & Muda, 2016) – nomeadamente credibilidade 

percebida, utilidade percebida e risco associado –, foram desenvolvidas afirmações que 

refletissem as variáveis e relações propostas no modelo. 

Apesar do desenvolvimento próprio das escalas, reconhece-se que este é um 

procedimento metodológico extenso e que a neutralidade pode ficar comprometida. De 

forma a colmatar este enviesamento, realizou-se um pré-teste extensivo, que englobou 

indivíduos de diferentes formações académicas, idades, cores políticas e presentes em 

diversas redes sociais.   

De uma forma geral, a maioria das perguntas são de escolha múltipla ou de seleção de 

várias opções, tendo em atenção a objetividade deste tipo de questões, o tratamento e 

análise de informações e esforço que requer, por parte dos sujeitos.   

A primeira secção corresponde à seletividade dos inquiridos, de acordo com os seguintes 

critérios – faixa etária, utilização das redes sociais e consumo de informação política.    

A caracterização sociodemográfica tem como objetivo central a recolha de dados dos 

participantes do estudo, para posterior compreensão e caracterização do público-alvo e 

das suas habilitações (Sousa & Baptista, 2011). É composta por cinco questões, 

especificamente, género, ano de nascimento, nível de escolaridade, situação profissional 

e área profissional.    

Na secção sobre a utilização das redes sociais para informação política, pretendeu-se:  

• Estudar quais as fontes de consumo político de preferência;   

• Aferir os hábitos de consumo de informação política dos inquiridos;   

• Perceber, em específico, qual a plataforma de redes sociais de eleição para 

consumo político;  
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Na avaliação do consumo de UGC, a primeira pergunta, de fator eliminatório, permitiu 

obter dados específicos sobre os consumidores de user-generated content político.   

Doravante, utilizou-se a escala de Likert – “Discordo Totalmente”, “Discordo 

Parcialmente”, “Indiferente”, “Concordo Parcialmente” e “Concordo Totalmente”, para 

analisar a opinião dos inquiridos.     

A tabela 5 organiza os conceitos abordados no questionário com os autores que os 

exploram, assim como as respetivas variáveis independentes e hipóteses de investigação. 

Tabela 5 - Questionário enquadrado com revisão de literatura. Fonte: Elaborada pela autora 

Secção do 

questionário 

Âmbito do 

estudo 
Autores 

Hipótese de 

investigação 

Variáveis 

independentes 

IV 

Analisar como 

os utilizadores 

das redes 

sociais 

interpretam o 

UGC, como 

fonte de 

informação 

política. 

(Bahtar & Muda, 2016; Iyer 

et al., 2017; Lazarsfeld et al., 

1948; Manap & Adzharudin, 

2013; Petty et al., 1981)  

H2.1. 
Credibilidade 

percebida  

H2.2. 
Utilidade 

percebida  

H2.3. 
Risco 

percebido 

V 

Analisar se o 

eleitor utiliza o 

UGC político 

como 

ferramenta de 

cálculo 

racional.   

(Carvalho et al., 2023; 

Christensen, 2011; Downs, 

1957; Garoupa, 2019; 

Madureira, 2022; 

Magalhães, 2005; Smets & 

van Ham, 2013; Vigil, 2000) 

H3.1. 

Exposição 

contínua a 

informação  

Custo-

benefício   

Dever cívico 

 

No que diz respeito ao tipo de aplicação do questionário, adotou-se o questionário 

eletrónico. Recorreu-se ao Google Forms, visto ser de fácil administração, rápido na 

construção, permite atingir a globalidade e é inclusivo, permitindo que os participantes 

respondam quando lhes convier. 
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A validação do questionário é essencial para garantir a eficácia da pesquisa (OPUS, 

2018). Sujeitá-lo ao escrutínio de personas-tipo (isto é, indivíduos do público-alvo do 

universo a ser investigado), permite avaliar se as perguntas são compreendidas na íntegra, 

identificar obstáculos no seu preenchimento e indicar a necessidade de questões 

adicionais, caso surjam dúvidas não abordadas (Maia, 2020).    

Deste modo, após a elaboração do questionário realizou-se um pré-teste do questionário. 

De acordo com (Chagas, 2004), o tamanho desta primeira amostra deve ser menor, mas 

segundo o mesmo plano que gerará a amostra final. Assim, solicitou-se a participação de 

10 indivíduos, para que respondessem ao questionário final, de forma individual (Sousa 

& Baptista, 2011).  

O grupo de controlo verificou algumas barreiras, nomeadamente, na definição do 

conceito de user-generated content, opções de resposta limitadas, tempo de resposta do 

questionário, entre outras. Em resultado das alterações sugeridas, foi clarificado o 

seguinte:     

• Alteração da ordem de resposta à questão “Qual das seguintes redes sociais utiliza 

com mais frequência, na procura de informação política?”, visto que o campo de 

estudo desta dissertação abrange mais do que informação política. Deste modo, 

torna-se mais útil inquirir os participantes sobre os meios que preferem para 

consumir UGC político.  A par disso, o número de opções permitidas foi 

aumentado de 1 para 3;  

• Incluir, na descrição do questionário, a duração média de resposta do mesmo, 

assim como, o progresso das respostas, em formato de barra temporal;   

• Na secção “Utilização das redes sociais para informação política”, as opções de 

resposta da pergunta 10 foram reagrupadas por temáticas. Por exemplo, as opções 

“Rádio” e “Podcast” foram incorporadas na opção “Áudio”, para não fazer 

distinção das plataformas sociais.  

5.2.3 Amostra 

A amostra é composta pelos participantes do estudo e é fundamental que seja 

representativa, tanto ao nível das características como à sua dimensão  (Mattar & Ramos, 

2021). Na abordagem quantitativa, a amostragem é probabilística para assegurar a 

representatividade dos resultados obtidos (Sá (Org.) et al., 2021).    
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Como potencialidades desta estratégia, destacam-se a representatividade da amostra, 

podendo alcançar amostragens significativas, maior facilidade da análise, a rapidez na 

recolha de dados e a possibilidade de aferir correlações entre os indivíduos e as suas 

opiniões. Por outro lado, apresenta desafios, nomeadamente, no grau de profundidade da 

informação que se propõe recolher, na existência de enviesamentos, dado que não tem 

em conta nem os contextos, nem os ambientes em que os participantes se inserem e a 

possibilidade de obter taxas de respostas não enquadradas no tema (Sá (Org.) et al., 

2021).   

Os dados recolhidos a partir do inquérito por questionário, foram sujeitos a critérios de 

seleção e exclusão, para assegurar a fiabilidade do estudo. As premissas preconizadas 

foram:   

• Faixa etária – apenas os participantes integrados na Geração Z (comumente 

conhecida como “Gen-Z”) e maiores de idade foram considerados, uma vez que é 

a idade mínima exigida para votar. Assim, a avaliação do impacto do UGC na 

participação eleitoral permite focar-se naqueles que realmente podem produzir 

resultados;   

De acordo com (Balon, 2024), os indivíduos que nasceram entre 1995 e 2012 pertencem 

à Geração Z. Para este estudo, restringiu-se este período de 1995 a 2007, para que apenas 

se considerassem os dados dos indivíduos com idade igual ou superior a 18.    

• Utilização das redes sociais – para garantir que os participantes têm experiência 

no tema;   

• Consumo de informação política – os sujeitos que não se envolvam nesta temática 

ficam excluídos.    

• Consumidores de user-generated content político – os indivíduos que nunca 

recorrem a este formato para se informarem politicamente são retirados do estudo.  

Visto que esta pesquisa tem como objetivo detetar padrões, motivações e efeitos de quem 

consome UGC político, incluir não-consumidores pode diluir os resultados e enviesar as 

métricas para as quais se procuram respostas.  

Por outro lado, esta exclusão pode comprometer o viés da seleção,  uma vez que se perdem 

dados para comparação entre os grupos que consomem UGC político e os que não o 

fazem. Para colmatar esta limitação, procedeu-se à estratificação da análise - na secção 

III, sobre a utilização das redes sociais para informação política, todos os participantes 
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foram tidos em conta, de forma a obter uma perspetiva mais abrangente das preferências 

da Geração Z sobre plataformas digitais. Posteriormente, realizou-se a mencionada 

segmentação. 

De forma a aumentar o alcance e chegar a um maior número de participantes, o inquérito 

por questionário foi publicado nas redes sociais pessoais da mestranda (Instagram, e 

LinkedIn), em grupos de Facebook, divulgado por e-mail para as juventudes partidárias, 

associações juvenis, como foi o caso do Instituto Português do Desporto e da Juventude 

(IPDJ) e Gabinete da Juventude de Vila Nova de Gaia, o Gabinete de Relações Públicas 

do ISCAP e docentes de unidades curriculares. Esta escolha de plataformas justificou-se 

pelo trabalho que desenvolvem junto do público-alvo deste estudo.   
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
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6 Apresentação dos Resultados 

6.1 Entrevistas 

6.1.1 Categorização dos dados 

Terminada a fase 4, de análise e revisão dos temas, iniciou-se a etapa de definição e 

nomeação de temas. As categorias e respetivos códigos foram criados a partir dos dados 

das entrevistas e dos objetivos de pesquisa.   

A seguir, a tabela apresenta uma visão estruturada dessas categorias e dos respetivos 

códigos.   

Tabela 6 - Codificação das entrevistas. Fonte: Elaborada pela autora 

ID Categoria Código Definição 

1.1.  
Objetivos da 

página  

Literacia política  
Visa informar sobre política sem apoiar partido 

específico.  

1.2.  
Mobilização para o 

voto  
Incentivar participação eleitoral.  

2.1.  

Fatores 

Motivacionais  

Conhecimento  

Os criadores de conteúdos são motivados pela 

necessidade de compreender e dar sentido às 

suas experiências.   

2.2.  Interação social  
Mecanismo de defesa contra inseguranças, 

internas ou externas.   

2.3.  Altruísmo  
Manifesta-se quando os utilizadores desejam 

ajudar os outros.   

2.4.  Entretenimento  
Método de recompensa e como um refúgio de 

libertação emocional e cultural.    

3.1.  

Pilares de criação 

de conteúdo 

político  

Diversidade de 

plataformas ou 

projetos  

Terem uma presença multidisciplinar no mundo 

digital.   

3.2.  Foco na imagem visual  
Investir no design, informação apelativa e 

cuidado gráfico.  

3.3  
Situação Política do 

país  

Planear os conteúdos tendo em conta tendências 

mediáticas, ciclos eleitorais.   

4.1.  
Perceção do 

impacto  

Aumento do interesse 

político  

Fazer com que os jovens acompanhem mais 

notícias políticas.   
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6.1.2 Ferramentas visuais 

Estatística de variáveis e segmentos codificados 

Esta apresentação visual dos dados qualitativos permite analisar quantos segmentos de 

texto foram codificados em cada categoria e cruzá-lo com variáveis secundárias. O 

propósito destes é fornecer uma visão quantitativa da distribuição das codificações e 

facilitar a comparação entre grupos.   

A figura seguinte ilustra o resumo quantitativo da codificação, de forma a analisar os 

temas mais relevantes e transversais.   

 

Figura 4 - Resumo quantitativo da codificação. Fonte: MAXQDA 

A partir da tabela acima, elaborou-se um gráfico de barras horizontais, ilustrado abaixo.    

 

Figura 5 - Segmentos codificados. Fonte: MAXQDA 
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Os códigos com maior peso relativo são:  

• Situação política do país - representa 17,81% dos segmentos totais codificados, 

sendo mencionado em todas as 4 entrevistas;   

• Aumento do interesse político - traduzindo-se em 13,70% de todos os segmentos;  

• Diversidade de plataformas ou projetos - está presente em 8 segmentos da 

codificação das entrevistas;  

• Conhecimento e foco na imagem visual – expressam ambos o mesmo peso nos 

segmentos codificados, especificamente 10,96%.   

Para além do peso relativo de cada código, a figura 6 permite analisar a frequência dos 

códigos, isto é, quantas vezes cada código foi identificado nos documentos.   

 

Figura 6 - Frequência dos códigos. Fonte: MAXQDA 

Este gráfico permite obter o número absoluto de ocorrências, facilitando a hierarquia de 

temas e a relevância. O universo da análise são 73 segmentos válidos, sem omissões, o 

que reforça a fiabilidade da codificação. O entretenimento classifica-se como o tema com 

um peso mais irrelevante, na ótica dos inquiridos.   

Nuvem de códigos 

Este gráfico permite identificar os códigos mais frequentes e palavras-chave, para que, 

numa fase posterior, se construa um inquérito por questionário fundamentado – desta 

forma, será possível comparar a perceção dos criadores de conteúdos políticos com a 

opinião da amostra da abordagem quantitativa.  Os temas mais predominantes estão 

representados com um tamanho de fonte maior.   
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Figura 7 - Nuvem de códigos. Fonte: MAXQDA 

Os critérios utilizados na elaboração deste gráfico foram frequência mínima de 1 e 10 

códigos visíveis. Segundo a figura 7, e reiterando os dados obtidos com os gráficos 

anteriores, os códigos com mais expressão são "situação política do país”, “aumento do 

interesse político”, “diversidade de plataformas ou projetos”, “conhecimento” e “foco na 

imagem visual”.   

Matriz de códigos 

Esta tabela cruza os códigos com cada entrevista realizada, indicando quantos segmentos 

foram codificados em cada interseção e a sua intensidade. Desta forma, será possível uma 

comparação sistemática entre as entrevistas face aos temas analisados.   

A figura 8 cruza os diferentes códigos com os quatro entrevistados (E01, E02, E03, 

E04). Os números representam percentagens de ocorrência de cada código por 

entrevistado.   

Figura 8 - Percentagem de ocorrência  dos códigos por entrevista. Fonte: 

MAXQDA 



60 

 

As células coloridas indicam a intensidade de cada código, ou seja, os tons avermelhados 

indicam maior presença desses códigos no decorrer das entrevistas; enquanto o azul 

representa valores moderados e as células brancas indicam ausência total dos códigos.   

Os temas mais recorrentes estão enumerados abaixo:  

• Mobilização para o voto – muito relevante na E02 (60%) e E04 (40%), aparecendo 

também na E01 (40%);  

• Entretenimento – surge com intensidade nas E02 e E01 (50%);  

• Foco na imagem visual - relevante nas E04 (37,5%), E01 (37,5%) e E03 (37,5%);  

• Altruísmo - relevante nas E02 e E04 (40%);  

• Situação política do país - moderadamente recorrente em todos, com destaque na 

E03 (30,8%).  

Este gráfico permite ainda analisar as tendências por cada indivíduo entrevistado. Na 

entrevista E01, houve um maior foco na imagem visual, entretenimento e diversidade de 

plataformas e projetos; a E02 destaca-se pela mobilização para o voto, entretenimento e 

altruísmo; na E03, os temas mais fortes são a interação social, situação política do país e 

imagem visual; por fim, a E04 concentra-se na mobilização para o voto, altruísmo e 

imagem visual.   

Grelha de sumários 

Por fim, a figura 9 mostra resumos feitos em relação a determinados códigos, permitindo 

análises mais interpretativas e sínteses temáticas.   

 

Figura 9 - Grelha de sumários. Fonte: MAXQDA 
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Uma vez terminada a codificação e análise preliminar das ferramentas visuais disponíveis 

no MAXQDA, foi possível discernir padrões significativos nos dados recolhidos. 

Consequentemente, estes temas emergentes influenciaram diretamente questões 

quantitativas do inquérito por questionário, nomeadamente o foco na imagem visual e 

situação política do país.    

A tabela abaixo identifica os itens fechados a incluir no questionário, provenientes dos 

temas identificados:  

Tabela 7 - Relação entre os dados das entrevistas com os itens no questionário. Fonte: Elaborada pela autora 

Categoria Código 
Item no 

questionário 
Citação da entrevista 

Pilares de 

criação de 

conteúdo 

político 

Foco na imagem 

visual 

“O que mais o/a 

atrai para 

consumir conteúdo 

político UGC?” 

E04: “A informação, neste caso, sempre 

foi muito mais importante do que o design 

em si”  

E01: “(…) é ser o mais direto possível. As 

descrições também simples, mas 

apelativas”  

E03: “entraram pessoas ligadas ao design 

e que explicaram a teoria das cores. Até o 

uso da cor [...] quando usas vermelho, quer 

dizer que é negativo e os partidos que são 

verdes parece que são mais positivos [...], 

mas depois faz tudo sentido. E o cuidado 

principal é esse”  

Situação política 

do país 

“Em que altura 

recorre mais ao 

UGC político para 

se manter 

informado?” 

E04: “(…) são os programas eleitorais. As 

votações também”  

E01: “Claro está que os números 

aumentam nos ciclos eleitorais"  

E02: “Quando tínhamos eleições, 

sentíamos que havia uma procura muito 

maior por informações, era ótimo para a 

página"  
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E03: “Portanto são os temas que se falam 

muito e de mais fácil acesso, em termos 

emocionais e perceções"  

 

6.2 Questionário 

6.2.1. Categorização dos dados 

Para a categorização dos dados quantitativos, recorreu-se ao SPSS para a análise 

estatística, uma vez que é dos métodos académicos mais utilizados no estudo de grandes 

volumes de dados, garante a transparência e validade dos dados, permite integrar dados 

externos provenientes do Excel, gera automaticamente outputs e inclui testes de 

fiabilidade e validação (como por exemplo o teste Alfa de Cronbach), úteis para esta 

dissertação com escalas criadas de raiz.  

Inicialmente, os dados recolhidos no Google Forms foram exportados para uma folha 

Excel. De seguida, procedeu-se a um tratamento primário dos dados, com a eliminação 

de variáveis redundantes (por exemplo, a data de preenchimento) e das linhas de resposta 

que não consentiram com o tratamento dos dados. Posteriormente, e com base no 

Apêndice VII, categorizam-se os dados do questionário e fez-se a divisão das variáveis 

com respostas múltiplas, por diferentes colunas.  

Já no SPSS, procedeu-se à importação dos dados numéricos; à criação de variáveis filtro, 

uma vez que apenas são válidas, as respostas dos respondentes com idade igual ou 

superior a 18 anos, utilizadores de redes sociais e a par da atualidade política, conforme 

critérios de inclusão definidos para representar a população (cf. [autor]). Após estes 

processos, realizaram-se os testes estatísticos.  

6.2.2. Caracterização da amostra 

A primeira secção do questionário, cujo objetivo foi a filtração dos respondentes segundo 

os critérios previamente estabelecidos, selecionou dos 229 participantes iniciais, 203 

respostas válidas. No consentimento da utilização de dados, apenas um participante 

recusou; 94,3% dos participantes pertencem à Geração Z (o que corresponde a 215 

respostas); os 215 inquiridos que avançaram no questionário, utilizam habitualmente as 

redes sociais e, por fim, 94,4% dos inquiridos, estão a par da atualidade política, em 
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Portugal, ou seja, 203 participantes. Pelo considerável número de respostas adquiridas, 

enunciar uma relação de correlação entre os temas já se torna passível de comprovar. 

Relativamente ao género dos participantes, mais de metade das respostas advém do grupo 

feminino (especificamente 68,5%), enquanto o género masculino representa 31% das 

respostas, conforme se pode comprovar na figura 10.  

 

Figura 10 - Género dos inquiridos. Fonte: Google Forms 

No que diz respeito ao ano de nascimento dos participantes, 93 pertencem ao intervalo 

2001-2003; 71 encontram-se entre 2004 e 2007; 27 incluem-se entre 1998 e 2000; e 12 

pertencem à faixa etária de 1995 a 1997.  

 

Figura 11 - Faixa etária dos inquiridos. Fonte: Google Forms 

  

Numa outra categoria da caracterização sociodemográfica, procurou-se perceber o nível 

de escolaridade dos inquiridos, sendo a Licenciatura o grau mais comum entre os mesmos 
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– 112 são licenciados, 41 mestres e 47 têm o nível de ensino secundário. Os restantes, 

com menor expressão, podem ser observados na figura 12.  

 

Quanto à situação profissional, é notória a dispersão de respostas – 87 são estudantes; 61 

são trabalhadores-estudantes; 37 trabalham por conta de outrem; 11 encontram-se 

desempregados e 7 trabalham por conta própria.  

 

Figura 13 - Situação profissional dos inquiridos. Fonte: Google Forms 

Por fim, o top 5 das áreas profissionais são comunicação/marketing/publicidade, 

administração/gestão, finanças/contabilidade, tecnologia/engenharia e saúde.  

Figura 12 - Nível de escolaridade dos inquiridos. Fonte: Google Forms 
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Avança-se agora para a apresentação dos resultados da secção III, a utilização das redes 

sociais para consultar informação política.  

 

Figura 15 - Principais fontes de informação política. Fonte: Google Forms 

Segundo a figura 15, as redes sociais são a escolha principal para procurar informação 

política, com 185 votos, contudo os sites de notícias e televisão ainda apresentam elevada 

relevância informativa, com respetivamente 120 e 155 votos.  

Relativamente aos hábitos de consumo, 100 participantes (em termos percentuais, 49,3%) 

confirmam que procuram informação política “algumas vezes por semana”, nestes meios 

digitais.  

Figura 14 - Área profissional dos inquiridos. Fonte: Google Forms 
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Figura 16 - Frequência na utilização das redes sociais. Fonte: Google Forms 

Através da figura 17, entende-se que as redes sociais mais utilizadas, pelos jovens, para 

consumir UGC político são o Instagram, com 82,3% dos votos; o TikTok, com 37,6% e 

o X, com 34,3% dos votos.  

 

Figura 17 - Redes sociais para procura de UGC político. Fonte: Google Forms 

Sobre as propriedades do UGC político que mais cativam o interesse dos jovens, 

salientam-se as explicações rápidas, diretas e acessíveis, com 165 votos; o formato 

visualmente atrativo, com 82 votos; a informação imparcial e apartidária, com 66 votos e 

o facto dos media tradicionais serem tendenciosos.    
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Figura 18 - Fatores que influenciam o consumo de UGC político. Fonte: Google Forms 

Por fim, a intensidade da procura pela informação política (em formato UGC) é, segundo 

84 partcipantes do estudo, equilibrada durante todo o ano. Por outro lado, para 71 jovens, 

a situação política do país e os ciclos eleitorais são os impulsionadores desta procura.  

 

Figura 19 - Períodos preferenciais para consumo de UGC político. Fonte: Google Forms 

6.2.3. Fiabilidade das escalas de medida 

De forma a garantir que o questionário produz resultados consistentes, de confiança e que 

se o mesmo for reproduzido em condições semelhantes irá produzir desfechos similares, 

é vital testar a fiabilidade das escalas de medida (DeVellis & Thorpe, 2017; J. C. Nunnally 

& Bernstein, 1994).  

Para analisar até que ponto o questionário está livre de erros aleatórios, utiliza-se 

geralmente o Coeficiente de Alfa Cronbach, uma vez que permite avaliar se os itens se 
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correlacionam (Cronbach, 1951). Os valores deste índice variam de 0 a 1, sendo que os 

valores mais altos indicam maior confiabilidade do instrumento, enquanto os valores mais 

próximos de 0 sugerem que os itens não medem o mesmo conceito, de forma consistente.  

Deste modo, procedeu-se à medição da confiabilidade, incluindo os itens 12, 13, 16.3, 

16.4, 16.5, 16.6, 17.3, 18, 19 e 20. As restantes questões foram automaticamente 

removidas da análise porque têm variância zero, ou seja, todas as respostas a estes itens 

são idênticas.  

Tabela 8 - Análise da consistência interna. Fonte: SPSS 

Estatísticas de confiabilidade 

Alfa de Cronbach 
Alfa de Cronbach com base em itens 

padronizados 
Nº de itens 

0,727 0,853 11 

 

Uma vez que o Alfa de Cronbach está entre 0,7 e 0,79, considera-se que a consistência 

entre os itens é aceitável.  

6.2.4. Verificação das Hipóteses de Investigação 

Esta é uma etapa fundamental na análise de dados quantitativos, visto que fornece 

evidências objetivas para confirmar ou refutar as teorias. Diz-se que as hipóteses são nulas 

(H₀) quando não existe relação-efeito entre as variáveis e alternativas (H₁), quando 

pressupõe a existência de uma relação ou diferença significativa (Creswell & Clark, 

2011). O nível de significância (geralmente p ≤ 0,05) é o critério mais usado para aceitar 

ou rejeitar H₀.  

Uma das técnicas estatísticas mais utilizada neste estudo é o Teste t de Student, uma vez 

que se trata de testes paramétricos. Para realizar esta análise, é necessário definir o valor 

teste, que, neste caso, corresponde ao ponto médio da escala de Likert – uma vez que a 

escala varia entre 1 e 5, o valor neutro é 3.  

Outro teste realizado foi o teste de Qui-quadrado, que propõe avaliar a relação entre duas 

variáveis, utilizando indicadores como Qui-quadrado de Pearson e a razão de 

verossimilhança. O primeiro e o mais utilizado, mede a discrepância entre as frequências 

observadas e as esperadas; o segundo, compara a probabilidade de observar os dados, ou 

seja, verifica a robustez do trabalho. A decisão baseia-se no valor de significância (p-
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value) e este pode ser menor ou igual a 0,05 (e, se for esse o caso, comprova-se que existe 

relação significativa entre as variáveis) ou maior do que 0,05, não existindo relação 

significativa entre as variáveis. 

Para analisar a Hipótese 2.1. (A credibilidade do UGC político no Instagram é percebida 

pelos utilizadores), submeteu-se o item correspondente “Consumo UGC político porque 

o identifico como credível” aos seguintes testes: 

• Média e desvio padrão 

Tabela 9 - Média e desvio padrão da hipótese 2.1. Fonte: SPSS 

 N Média 
Desvio 

padrão 

Consumo UGC político porque o identifico como 

credível. 
181 3,304 0,995 

 

• Frequência 

Tabela 10 - Amostra válida e omissa. Fonte: SPSS 

Consumo UGC político porque o identifico como credível. 

N 
Válido 181 

Omisso 22 

 

As respostas omissas dizem respeito aos inquiridos que responderam “Nunca” à questão 

“Com que frequência recorre a conteúdo UGC para se manter informado/a sobre 

política?”. Esta foi a quarta pergunta de segmentação da amostra, para garantir que a partir 

deste item todos possuíam conhecimento sobre o tema em causa, o user-generated 

content político - como se pode comprovar pela figura 20, 10,8% (22) dos participantes 

terminaram o questionário nesta pergunta. 
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Figura 20 - Frequência da utilização do UGC político. Fonte: Google Forms 

O gráfico abaixo evidencia a avaliação atribuída pelos inquiridos à pergunta “Consumo 

UGC político porque o identifico como credível”, através da escala de Likert.  

 

 

 

• Teste t de Student 

Tabela 11 - Teste t da Hipótese 2.1. Fonte: SPSS 

Valor de teste = 3 

 
t df 

Significância 

Unilateral p Bilateral p Diferença média 

Gráfico 1 - Frequência da Hipótese 2.1. Fonte: SPSS 
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Consumo UGC político 

porque o identifico 

como credível.  

4,108 180 <0,001 <0,001 0,304 

 

Para analisar a Hipótese 2.2. (A utilidade do UGC político no Instagram é percebida pelos 

utilizadores), submeteram-se os itens respetivos, “Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque é mais rápido” e “Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque me permite tomar uma decisão de voto mais 

fundamentada”, aos seguintes testes: 

• Média e desvio padrão 

Tabela 12 - Média e desvio padrão da Hipótese 2.2. Fonte: SPSS 

 N Média 
Desvio 

padrão 

Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque é mais rápido. 
181 4,19 0,936 

Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque me permite tomar 

uma decisão de voto mais fundamentada. 

181 3,29 1,223 

 

• Frequência 

Conforme enunciado anteriormente, os dois gráficos seguintes ilustram, em formato 

numérico e percentual, a opinião dos inquiridos sobre as 2 variáveis em análise.  
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Gráfico 2 - Frequência do item 1 da Hipótese 2.2. Fonte: SPSS 

 

Gráfico 3 - Frequência do item 2  da Hipótese 2.2. Fonte: SPSS 

• Teste t de Student 

Uma vez que esta hipótese inclui duas variáveis que medem o mesmo construto, primeiro 

verifica-se a correlação entre estas (através da consistência interna) e, caso se comportem 

como indicadores do mesmo construto, cria-se uma terceira variável composta. Deste 

modo, reduz-se a variabilidade aleatória, obtêm-se resultados com utilidade prática, é 

mais estável e representativa (DeVellis & Thorpe, 2017; J. Nunnally & Bernstein, 1994).  
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A tabela 14 indica os resultados do Teste t de Student. Neste caso, a terceira variável 

composta denomina-se por “Utilidade_Perc”.  

Tabela 13 - Teste t da Hipótese 2.2. Fonte: SPSS 

Valor de teste = 3 

 
t df 

Significância 

Unilateral p Bilateral p Diferença média 

Utilidade_Perc 10,914 180 <0,001 <0,001 0,73757 

 

Para analisar a Hipótese 2.3 (O risco do UGC político no Instagram é percebido pelos 

utilizadores), colocou-se a variável “Através do UGC político, compreendo melhor o 

impacto das propostas políticas no dia a dia”, aos seguintes testes: 

• Média e desvio padrão 

Tabela 14 - Média e desvio padrão da Hipótese 2.3. Fonte: SPSS 

 N Média 
Desvio 

padrão 

Através do UGC político, compreendo melhor o 

impacto das propostas políticas no dia a dia 
181 3,81 0,918 

 

• Frequência

 

Gráfico 4 - Frequência da Hipótese 2.3. Fonte: SPSS 
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• Teste t de Student  

Tabela 15 - Teste t da Hipótese 2.3. Fonte: SPSS 

Valor de teste = 3 

 

t df 

Significância 

Unilateral p Bilateral p 
Diferença 

média 

Através do UGC político, 

compreendo melhor o 

impacto das propostas 

políticas no dia a dia. 

11,905 180 <0,001 <0,001 0,812 

 

Por fim, para analisar a Hipótese 3.1 (O UGC político no Instagram é uma ferramenta de 

cálculo racional para a Geração Z), colocaram-se as variáveis “Recorro ao UGC político 

para procurar informações políticas porque é mais acessível”, “Através do UGC político 

sinto-me mais motivado a ir votar”, “Através de argumentos racionais (ex: comparação 

de medidas, fact-checking), sob o formato UGC, já mudei a minha intenção de voto” e 

“Quando decide em quem votar, dá mais peso a:”, aos seguintes testes: 

• Média e desvio padrão 

Tabela 16 - Média e desvio padrão da Hipótese 3.1. Fonte: SPSS 

 N Média 
Desvio 

padrão 

Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque é mais acessível. 
181 4,13 0,909 

Através do UGC político sinto-me mais motivado 

a ir votar. 
181 3,44 1,203 

Através de argumentos racionais (ex: comparação 

de medidas, fact-checking), sob o formato UGC, 

já mudei a minha intenção de voto. 

181 2,97 1,208 

 

Uma vez que a pergunta “Quando decide em quem votar dá mais peso a:” é uma questão 

de escolha múltipla, optou-se por fazer a sua análise diretamente com os dados obtidos 

do questionário.  
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A opção opcional “Outro” incluiu respostas como pensamento crítico individual e valores 

morais; histórico e factos; debates eleitorais e manifestos partidários; postura política 

durante o período eleitoral e medidas apresentadas que correspondam às necessidades 

atuais do país.  

• Frequência 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 - Frequência do item 4 da Hipótese 3.1. Fonte: SPSS 

Gráfico 6 - Frequência do item 1 da Hipótese 3.1. Fonte: SPSS 
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Para além da análise das variáveis de cada hipótese, realizou-se o teste do Qui-quadrado 

de independência no SPSS, para averiguar a existência ou inexistência de relações entre 

variáveis.  

 

 

 

Gráfico 7 - Frequência do item 2  da Hipótese 3.1. Fonte: SPSS 

Gráfico 8 - Frequência do item 3 da Hipótese 3.1. Fonte: SPSS 
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Tabela 17 - Testes qui-quadrado. Fonte: SPSS 

Teste Qui-quadrado 

Relação entre variáveis Indicadores Valor df 
Significância 

assintótica 

Faixa etária e impacto do 

UGC no comportamento 

eleitoral 

Qui-quadrado de 

Pearson 
3,664 9 0,932 

Razão de 

verossimilhança 
4,262 9 0,893 

Género e impacto do UGC no 

comportamento eleitoral 

Qui-quadrado de 

Pearson 
10,281 6 0,113 

Razão de 

verossimilhança 
7,615 6 0,268 

Nível de escolaridade e 

impacto do UGC no 

comportamento eleitoral 

Qui-quadrado de 

Pearson 
22,443 12 0,033 

Razão de 

verossimilhança 
17,089 12 0,146 
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7 Discussão de resultados 

O início desta capítulo pretende fazer uma sinopse dos resultados primários obtidos, 

sejam eles qualitativos ou quantitativos. Posteriormente, disserta-se em profundidade 

sobre os mesmos.  

Tabela 18 - Tabela resumo das hipóteses de investigação. Fonte: Elaborada pela autora 

Hipótese 
Relação 

prevista 
Resultado 

O fator motivacional de conhecimento 

influencia positivamente o UGC político.  
Positiva Hipótese confirmada 

O fator motivacional de interação 

social influencia positivamente o UGC 

político.   

Positiva Hipótese confirmada 

O fator motivacional de altruísmo influencia 

positivamente o UGC político.   
Positiva Hipótese confirmada 

O fator motivacional de entretenimento 

influencia positivamente o UGC político.   
Positiva Hipótese refutada 

A credibilidade do UGC político no Instagram 

é percebida pelos utilizadores. 
Positiva Hipótese confirmada 

A utilidade do UGC político no Instagram é 

percebida pelos utilizadores.  
Positiva Hipótese confirmada 

O risco do UGC político no Instagram 

é percebido pelos utilizadores.  
Positiva Hipótese confirmada 

O UGC político no Instagram é uma ferramenta 

de cálculo racional para a Geração Z.  
Positiva Hipótese confirmada 

 

7.1 Inquéritos por entrevista 

Neste subcapítulo, analisam-se os principais temas emergentes da análise dos resultados 

qualitativos, integrando-os com a teoria, permitindo uma compreensão mais profunda dos 

fatores motivacionais para a criação de UGC político e a perceção dos criadores de 

conteúdos políticos sob o impacto do seu trabalho no comportamento eleitoral dos 

seguidores.  
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Numa síntese comparativa entre os entrevistados, Bárbara Ferraz da Silva e João Gama 

aproximam-se pelo peso dado ao entretenimento e consumo mediático; João Gama e 

Vasco Galhardo convergem em torno da mobilização para o voto e do altruísmo; e José 

Cordeiro e Vasco Galhardo partilham o foco na imagem visual e atenção à situação 

política do país. Como tema transversal, identificam-se a mobilização política e interesse 

crescente pela política, embora com intensidades diferentes. Conforme defende (Katz, 

1960), a motivação dos criadores de conteúdos políticos UGC envolve uma combinação 

de fatores. 

Na categoria de objetivos das páginas, o tema de literacia política tem uma incidência 

equilibrada, contudo não é central para todos os entrevistados.  

Para João Gama, “o «Politicamente Falando» só existe para que o teu voto de amanhã 

seja mais informado do que o de ontem e isso faz-se repetindo a fórmula até à exaustão. 

[...] Explicar, explicar, explicar... para que as pessoas se sintam mais certas nas escolhas 

que vão fazer” (E02, Pos. 33).   

Para José Cordeiro, criador de conteúdos da página “Política Factual”, “o objetivo 

principal da página é que as pessoas possam de uma maneira factual, portanto sem 

análise política, sem preferências de votações, ter acesso a toda a informação e o 

principal motivo da página é esse. É mostrar de forma isenta o que está a ser votado no 

Parlamento nacional para que as pessoas tenham um voto informado. E terem também 

as ferramentas para comparar o que é dito em campanha, o que cada partido propõe e 

vota” (E03, Pos. 11).  

Vasco Galhardo, criador da página “Eu Voto”, afirma que o objetivo desta é 

que seja “uma plataforma, mesmo digital, que contribui diariamente para a informação 

das pessoas [...] e qualquer coisa que esteja a acontecer, podem ir à página e ler essa 

informação” (E04, Pos. 26).   

Por sua vez, a mobilização para o voto é um dos temas mais fortes, conforme mostra a 

matriz de códigos, na figura 8. Particularmente, para João Gama, que afirma “Era sem 

dúvida mobilizar através dessa informação. Chegamos a ter cerca de 7000 seguidores, 

se desses 7000, nós conseguíssemos que 3 fossem votar e que não iriam se não tivessem 

encontrado a página, o trabalho ali estava feito, porque era esse mesmo o 

objetivo” (E02, Pos. 11).  
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Este testemunho evidencia que o UGC político é entendido como um meio de informação 

acessível e com capacidade de mobilização, relacionando-se com a análise de (Iyer et al., 

2017), segundo a qual os jovens preferem consumir conteúdos digitais curtos e gerados 

pelos próprios utilizadores. Por outro lado, se o sistema político falha em mobilizar, 

iniciativas independentes como estas páginas de Instagram, emergem como novos 

motores de participação (Brody, 1978; Rosenstone & Hansen, 2001). 

Relativamente aos fatores motivacionais, o conhecimento é o tema com mais expressão 

e, consequentemente o que motiva mais a criação de conteúdos políticos. Para Bárbara 

Ferraz da Silva, “é muito importante distinguir o que é um facto do que não é, e às vezes 

isto nas redes sociais é um bocadinho problemático. Isto é um projeto de 

responsabilidade cívica e nesse sentido, temos de passar a informação que é confirmada, 

garantir que temos fontes para aquela informação, que é revista e que é isenta, 

sobretudo” (E01, Pos. 24).   

Como afirmam (Daugherty et al., 2008), o conhecimento é um fator motivacional porque 

permite aos indivíduos interpretar o ambiente, organizar significados e pertencer a 

comunidades de semelhantes. Deste modo, a partilha de informação validada não é só um 

ato individual, mas também uma forma de pertencer a uma comunidade que valoriza a 

verdade e combate a desinformação.   

Assim, o conhecimento, ao ser organizado e partilhado, motiva a criação de conteúdos 

porque fortalece a compreensão pessoal, sustenta a pertença comunitária e gera 

responsabilidade cívica.  

A interação social apresenta uma relevância média e mostra que o UGC 

político também pode ser visto como prática relacional. Assim como (Wang & Li, 2014, 

p. 20) afirmam, o UGC surge como um mecanismo de ligação social; no entanto, há 

divergências entre a literatura e os resultados das entrevistas, nomeadamente, na 

perspetiva de motivação. Para os primeiros, a interação social advém de uma vertente 

psicológica, em que os conteúdos servem para colmatar inseguranças individuais. Para os 

segundos, o UGC interpreta uma função relacional, onde há interação e trocas com 

semelhantes.   

Por outro lado, o altruísmo reforça a visão de engagement coletivo e responsabilidade 

social, conforme afirmam João Gama e Vasco Galhardo, respetivamente, “mas o facto de 

ter sido criado e motivado pela nossa preocupação face aos números de abstenção e 
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número de pessoas que não votam e como essa abstenção era nas camadas mais jovens, 

na malta da nossa geração, era sem dúvida mobilizar” (E02, Pos. 11) e “realmente 

falava-se muito da abstenção a subir, cada vez mais. A par disso, percebia que no meu 

grupo de amigos tinha uma pequena amostra da minha geração, que era uma das faixas 

etárias que votavam menos” (E04, Pos. 10).   

Da revisão de literatura, retira-se que o altruísmo é um fator motivacional para a criação 

de conteúdos políticos no âmbito da partilha de informação e aumento de engagement 

(Presi et al., 2014). Ambas as perspetivas reconhecem uma dimensão de responsabilidade 

para com terceiros — nas entrevistas, direcionada a uma comunidade específica, a 

geração jovem; já para os autores bibliográficos, orientada para uma comunidade mais 

ampla, inclusive utilizadores anónimos. Para além disso, reconhecem que o altruísmo 

pode ser uma força motriz para o UGC político e um veículo para o engagement 

coletivo.   

Por outro lado, diferem no contexto, visto que para João Gama e Vasco Galhardo, os 

conteúdos políticos têm como objetivo reduzir a abstenção juvenil, enquanto para (Presi 

et al., 2014), estes focam-se mais na partilha genérica e interação em rede.   

O último fator motivacional, entretenimento, é pouco relevante para as páginas “Os 230” 

e “Politicamente Falando”, onde ambas afirmam que estas páginas são uma fonte de 

informação política e que “há trends que nós aderimos, mas muito bem selecionadas, 

porque também não queremos cair naquele facilitismo de estar a criar só porque sim e 

esquecermo-nos do propósito da página, que não é o de entreter” (E01, Pos. 28), “Mas 

comunicávamos noutras alturas, porque também era importante manter o contacto com 

a audiência” (E02, Pos. 21) e “Tentávamos evitar um bocadinho a tendência mediática 

[...] havia coisas incontornáveis, tipo crises no governo, pandemia, isso era impossível 

escapar, mas tentamos sempre fugir um bocadinho à intriga política (E02, Pos. 21).   

Para os entrevistados, o entretenimento surge como uma estratégia secundária ao objetivo 

principal das páginas - informar e mobilizar. A partir de uma gestão consciente 

das trends e das tendências mediáticas, este tipo de conteúdo serve apenas para manter as 

interações nas redes sociais e garantir o engagement com a audiência. Por outro lado, e 

com base no enquadramento teórico, o entretenimento é interpretado como uma 

motivação primária e funciona como recompensa emocional para os criadores de 

conteúdos.   



82 

 

Na terceira categoria, pilares de criação de conteúdo político, a situação política do país 

é o fator mais relevante. Todos os entrevistados atribuem grande importância à conjetura 

nacional e identificam os períodos de ciclos eleitorais como os momentos de 

maior dinamismo e crescimento das suas páginas, conforme se pode ler nos seguintes 

excertos:  

• Criadora da página “Os 230”: Para nós é pensar um bocadinho no timing certo 

para dar determinada informação. Por exemplo, temos três eleições, uma já 

passou (legislativas) e que não estávamos a contar, mas temos umas autárquicas 

e temos umas presidenciais, portanto também fazemos um calendário à luz do que 

está a acontecer e quando é que é relevante para as pessoas estarem a receber 

essa informação (E01, Pos. 18);   

• Criador da página “Politicamente Falando”: Os ciclos eleitorais eram muito 

importantes, comparando quando a página crescia mais em termos de seguidores. 

Quando tínhamos eleições, sentíamos que havia uma procura muito maior por 

informações, era ótimo para a página. (E02, Pos. 21); o "Politicamente Falando" 

crescia muito em ciclos eleitorais por causa disso, porque as pessoas 

procuravam-nos porque sabiam que íamos publicar o que cada partido diz e como 

podia orientar o meu voto.  (E02, Pos. 29)  

• Criador da página “Eu Voto”: Uma coisa que é oficial, que lá está também acho 

que funciona muito, por causa do design diferente e mais apelativo. E depois 

sempre que há eleições, são os programas eleitorais. As votações 

também (E04, Pos. 24).   

Conclui-se, por isso, que o planeamento dos conteúdos políticos deve ter em 

consideração os ciclos eleitorais. 

Outro tema destacado na criação de conteúdos políticos é a imagem visual. Tal como 

mencionado por (Morris, 2020), adaptar o conteúdo conforme a plataforma, comunicar 

uma imagem positiva e de confiança junto do público-alvo e ter estratégias 

de gamificação são pilares importantes aquando da criação dos conteúdos. Os criadores 

entrevistados reiteram esta preocupação, nomeadamente, “ter uma imagem apelativa e a 

forma de tratar ser por tu [...] é importante estes copys em que se dirige diretamente aos 

jovens, acho que é bom haver essa informalidade” (E04, Pos. 10), “Até o uso da cor [...] 
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quando usas vermelho, quer dizer que é negativo e os partidos que são verdes parece que 

são mais positivos [...], mas depois faz tudo sentido” (E03, Pos. 13).   

Adicionalmente, e segundo  (Estratégia Funil de Voto, sem data), é importante que os 

conteúdos sejam cativantes e interessantes para quem os consume. Vasco Galhardo 

também assume isso, quando afirma “estes conteúdos tinham de ser facilmente 

partilháveis e é isso que acontece muito no "Eu Voto"; tenho essa noção da partilha das 

pessoas, eu sei que aqueles conteúdos são apelativos para as pessoas, para partilharem 

nos seus stories, no caso do Instagram” (E04, Pos. 16).  

Já a diversidade de plataformas ou projetos é um tema que se relaciona intimamente com 

a mobilização para o voto e com relevância nas entrevistas, conforme mostram as figuras 

5 e 7. Como menciona João Gama, uma abordagem multidisciplinar à criação de 

conteúdos políticos permite um maior alcance e que o público-alvo da página seja 

diversificado. Para José Cordeiro, a chave da literacia política está na forma como fazem 

chegar a informação às diferentes faixas etárias - “E a maneira como colmatamos isso, 

não é tanto no conteúdo em si, mas mais nos canais de comunicação. Portanto, ao termos 

estes conteúdos nos principais canais de comunicação [...] temos Facebook, Instagram, 

LinkedIn, Twitter e agora WhatsApp [...] a maneira é criar vários canais 

de comunicação” (E03, Pos. 15).   

Por fim, a última categoria em análise, a perceção do impacto, mostra que o interesse 

político é um fator passível de ser reconhecido, principalmente em ciclos eleitorais. Esta 

relação entre o interesse político e a situação política do país reitera que a influência do 

UGC político é mais evidente em ciclos eleitorais, quando o interesse político aumenta.  

Quando Bárbara afirma “Sabemos que o que cada um faz pode influenciar, no sentido de 

que a pessoa que nos segue vai ficando mais informada. Não votam sempre de forma 

diferente, mas claramente tem uma ideia mais concreta do porque é que está a 

votar” (E01, Pos. 22-23), reconhece que os seguidores ficam mais conscientes do porquê 

de votar.   

Por sua vez, João Gama assegura que o UGC político contribui para um voto informado 

entre os jovens, mas sem uma implicação direta nas opções partidárias - “e pode ter 

influência no sentido do voto, no voto informado. Não te consigo dizer se as pessoas 

votaram mais no Partido A ou no B, nem se contribuíram para o crescimento de 

ideologias X ou Z, até porque cobríamos todos da mesma maneira, mas acho que levar a 
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informação até às pessoas, num meio que ainda não tinha muito informação ajustada 

para malta mais jovem [...] acho que isso contribui sem dúvida para um voto mais 

informado” (E02, Pos. 19).  

O criador da página “Política Factual” declara “Portanto, eu não acho que as pessoas 

mudem muito o voto [...], naturalmente há pessoas que mudam o voto e votavam num 

partido e depois mudam, mas não sinto que sejam estas votações a mudar o voto. Torna 

o voto mais informado e isso vê-se no Twitter por exemplo, a utilizarem as votações nas 

discussões” (E03, Pos. 21), reforçando a ideia de informação acrescida e reconhecendo 

que pode haver casos de mudança, mas não de forma regular.   

Por fim, Vasco Galhardo menciona que é difícil medir o impacto real, “Tenho a 

certeza que, pelo menos cinco pessoas, se calhar, mas mais que isso não sei dizer e acho 

que pode ser perigoso” (E04, Pos. 18).   

Desta análise, é possível inferir que todos os criadores atribuem ao UGC político, um 

efeito educativo nas suas audiências. No entanto, divergem quanto à amostra aplicada, 

visto que os criadores identificam um efeito concreto, mas limitado desta fonte de 

informação política, enquanto (Downs, 1957) conceptualiza a informação como base 

racional da decisão.  

Como (Farkas, 2018) vinculou, iniciativas bottom-up, como pode ser o caso do UGC 

político, são resultado da democratização e que reconhecem o poder atual dos 

consumidores nas decisões de voto. Para além disso, o UGC político, como fonte recente 

de informação política, potencializa a participação cívica (Brites, 2015).    

7.2 Inquéritos por questionário 

Inicia-se a discussão dos resultados quantitativos com os dados observados na secção III, 

a utilização das redes sociais para consultar informação política.  

De acordo com os resultados obtidos na questão sobre as fontes de eleição dos jovens 

para consumir informação política, as redes sociais são a escolha principal para procurar 

informação política, contudo os sites de notícias e televisão ainda apresentam elevada 

relevância informativa. Esta estatística pode ser explicada à luz do que defendem (Feio 

& Oliveira, 2024; Piantavinha, 2022) – ambos reconhecem as redes sociais como uma 

recente fonte de informação política, mas não retiram importância aos media tradicionais. 
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Pelo contrário, são estes que colocam a política na vida dos jovens e funcionam como um 

recurso de veracidade das informações partilhadas noutras plataformas.   

Prosseguindo na análise, é claro o impacto da digitalização da política, visto que quase 

50% dos participantes afirmam recorrer “algumas vezes por semana” às redes sociais para 

se informarem politicamente. Estes dados reforçam a conjetura de que os novos canais de 

comunicação, como as redes sociais, se tornaram ferramentas atuais da democracia e da 

mobilização política (Farkas, 2018; Herianto, 2024).  

Por sua vez, os 149 votos atribuídos à plataforma Instagram como a rede social mais 

utilizada no contexto do UGC político, confirmam a sua relevância como meio de 

informação e partilha de conteúdos entre utilizadores (Abid et al., 2025). Por outro lado, 

asseguram também a pertinência de centrar a presente investigação neste meio. 

Com base nos temas emergentes das entrevistas, examina-se a perceção dos jovens 

relativamente aos momentos em que recorrem com maior frequência ao UGC político 

como forma de se manterem informados. De acordo com a figura 19, a maioria dos jovens 

(46,4%) consome UGC político ao longo de todo o ano, contrariando, em certa medida, 

a perspetiva dos criadores de conteúdos políticos, que identificam os ciclos eleitorais 

como o período mais intenso de crescimento e procura pelas páginas. Ainda assim, 71 

jovens regem-se pela situação política do país, para procurar informações políticas. 

Em seguida, procede-se à análise da secção IV, dedicada ao consumo de informação 

política em formato UGC. Segundo a figura 17, no portefólio das redes sociais, o 

Instagram é sem dúvida a plataforma mais procurada para obter literacia política. Estes 

resultados validam também o estudo levado a cabo por (Feio & Oliveira, 2024), onde 

ficou claro que o Instagram é o meio mais requisitado para um consumo consciente de 

informação.    

Por outro lado, é evidente uma dispersão entre as outras plataformas, nomeadamente pelo 

X e TikTok, com 62 e 68 dos votos respetivamente. Estes resultados indicam que os 

jovens recorrem a um leque de fontes variadas, confirmando o que José Cordeiro teoriza 

– “a maneira é criar vários canais de comunicação” (E03, Pos. 15), ou seja,  a 

diversidade das plataformas e projetos permitem tornar transversal, a acessibilidade à 

informação política.  
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Observando os fatores que influenciam o consumo de UGC político, na figura 18, 

entende-se que a Geração Z e os criadores de conteúdos políticos estão em sintonia – se 

os segundos investem no conhecimento e na imagem visual, os primeiros procuram 

ativamente estas opções, na altura de consumir informação política.  

Relativamente ao foco na imagem visual, as entrevistas E04, E01 e E03 demonstram uma 

preocupação evidente com um conteúdo apelativo, com uma linguagem adaptada ao 

público em questão e com a teoria das cores, na conceção dos posts gráficos.  

No que se refere à abordagem do conhecimento, o fator com mais expressão na figura 18, 

a revisão de literatura também pode explicar esta preferência. A descentralização deste 

conteúdo (uma vez que a produção fica a cargo de indivíduos independentes) permite 

difundir a informação em tempo real, aumentar o volume das publicações partilhadas e 

diversificar o formato de conteúdos. De facto, a opção por “explicações rápidas, diretas e 

acessíveis” está em concordância com as dimensões primárias do UGC, respetivamente, 

velocidade, volume e variedade (Singh, 2020). 

De seguida, apresenta-se um comentário à hipótese “A credibilidade do UGC político no 

Instagram é percebida pelos utilizadores”.  

Os resultados da Tabela 9 indicam uma tendência ligeiramente acima do ponto médio da 

escala (com uma média de 3,304) e uma dispersão moderada nas respostas (com um 

desvio padrão de 0,995), indicando que os participantes do questionário atribuem 

credibilidade ao UGC político, ainda que com alguma cautela, como se verifica nos 

42,62% dos indivíduos, que concordam parcialmente com esta característica do UGC 

político.  

De acordo com (Bahtar & Muda, 2016), os requisitos intrínsecos a este desfecho são a 

imparcialidade e a fiabilidade que os utilizadores atribuem a este conteúdo. Na mesma 

perspetiva, José Cordeiro afirma que só se atinge a credibilidade da página quando se 

partilha informação “(...) sem análise política, sem preferências de votações (…) de 

forma isenta o que está a ser votado no Parlamento (…)” (E03, Pos. 11).  

Para além disso, e a partir do Teste t de Student, a hipótese enunciada revelou um 

resultado estatisticamente significativo e positivo (p < 0,001). Deste modo, pode concluir-
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se que os utilizadores tendem a perceber o UGC político como credível, ainda que a 

intensidade desta perceção não seja elevada.  

A segunda hipótese a ser analisada diz respeito à perceção da utilidade do UGC político, 

atribuída pelos utilizadores. 

O primeiro item que qualifica esta hipótese prende-se à rapidez no consumo desta 

informação. Com uma média de 4,19 e 79 participantes a concordarem totalmente com 

esta afirmação, é seguro afirmar que os participantes confirmam esta característica. Tal 

como referido na literatura, quem consome este tipo de conteúdo, procura uma redução 

de tempo na procura de informação (Bahtar & Muda, 2016).  

O segundo item, que afirma que o UGC político permite uma decisão de voto mais 

fundamentada, apresenta uma média de 3,29 e 38,12% dos participantes concordam 

parcialmente com esta afirmação. Segundo o funil de causalidade apresentado por 

(Antunes, 2008), a influência de terceiros caracteriza-se como um determinado do voto. 

Apesar de ser considerado um fator proximal, e por isso, de curto prazo, obter 

informações políticas a partir de fontes secundárias, pode também ser um influenciador 

na decisão de voto.  

Deste modo, pode concluir-se que o UGC político é percebido como uma potencial fonte 

de suporte à decisão de voto, ainda que moderada e heterogénea entre alguns utilizadores. 

Através do Teste t de Student, e porque o p-value é menor do que 0,001, conclui-se que 

os utilizadores percebem a utilidade do UGC político, confirmando a hipótese 

previamente estabelecida.  

A terceira hipótese refere-se ao risco percebido pelos utilizadores. Na teoria, se os 

utilizadores, através do user-generated content político, compreenderem melhor o 

impacto das propostas políticas no dia a dia, então o risco atribuído a esta fonte de 

informação é mínimo (Duckworth & Gross, 2020).  

Conforme a média obtida (3,81) e desvio padrão (0,918), existe um certo grau de 

diversidade de opiniões. Ainda que com alguma dispersão, a generalidade dos 

utilizadores reconhecem a dimensão informativa do UGC político.  

Analisando o Teste t de Student, a hipótese é positiva (p-value< 0,001), indicando que o 

UGC político é percebido como um veículo promotor da informação política. 

Consequentemente, quanto mais literados estão os jovens, menos incertezas enfrentam no 
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momento de decisão. Além disso, o risco associado aos períodos eleitorais será menor, 

visto que a bagagem informativa adquirida através do UGC político os capacita e diminui 

a dissonância.  

Por outro lado, é interessante perceber que os criadores de conteúdos políticos também 

direcionam o seu conteúdo para aumentar esta confiança na “Hora H”, conforme 

menciona João Gama, “(…) para que as pessoas se sintam mais certas nas escolhas que 

vão fazer” (E02, Pos. 33).  

A análise da Hipótese 3.1. inicia-se com o item “Recorro ao UGC político para procurar 

informações políticas porque é mais acessível” – 151 participantes responderam 

favoravelmente a esta informação, comprovando que a acessibilidade desta ferramenta, 

quer seja pelo meio utilizado (Instagram), pelo tipo de linguagem ou pelo conteúdo 

adaptado e chamativo, facilita a exposição contínua à informação política.  

Por outro lado, as respostas à afirmação “Através do UGC político, sinto-me mais 

motivado a ir votar” já são mais dispersas (como se comprova pelo valor do desvio-

padrão, 1,203). Se, por um lado, 26,52% dos inquiridos mostram-se indiferentes a esta 

influência, por outro, 35,91% concordam parcialmente que o dever cívico pode ser 

impulsionado por este tipo de conteúdo.  

Ainda assim, a indiferença manifestada por 48 participantes não indica, necessariamente, 

a inexistência de uma relação, mas antes, uma atribuição menor de influência na 

motivação, quando comparada com outros fatores, nomeadamente a identificação 

partidária, o perfil sociodemográfico e o nível de conhecimentos sobre políticas, que se 

constituem também como fatores motivacionais (Garoupa, 2019; Machado, 2024).  

Relativamente à questão “Através de argumentos racionais (ex: comparação de medidas, 

fact-checking), sob o formato UGC, já mudei a minha intenção de voto”, a opinião dos 

participantes diverge. 29 indivíduos discordam totalmente desta relação causa-efeito, 33 

discordam parcialmente, 47 mostram-se indiferentes, 58 concordam parcialmente e 14 

concordam totalmente. Pode deduzir-se que o cálculo do custo-benefício na ida às urnas 

pode ser atenuado com o UGC político, contudo não é a consequência mais evidente desta 

ferramenta de comunicação. Esta conclusão alinha-se com a perspetiva dos criadores de 

conteúdos políticos, quando vinculam o seu trabalho maioritariamente à mobilização 

eleitoral e literacia política, em detrimento a um instrumento de manipulação partidária.  
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De seguida, apresentam-se, de forma decrescente, os fatores que mais peso têm na decisão 

de voto: conteúdos informativos, ideias e opiniões do grupo social em que se inserem, 

intuição e emoções. Mais uma vez, os participantes interpretam o UGC político como 

uma fonte de informação política, mas não negligenciam o ambiente que os rodeia. Assim 

como (Garoupa, 2019) afirmou, a aquisição de competências obtém-se também na 

interação com outros indivíduos e no contexto familiar.  

Por outro lado, 35 e 18 participantes identificam respetivamente, a intuição e emoções 

como fatores decisivos na decisão de voto, contrariando a racionalidade associada ao 

modelo de escolha racional. De acordo com a teoria da escolha racional, a lógica e 

coerência ditam a decisão dos eleitores e estes guiam-se de acordo com os seus interesses 

pessoais e segundo a máxima de “voto útil”, defendida pelo modelo PMBC e (Downs, 

1957).  

Do ponto de vista dos criadores, o UGC político associa-se à redução de incerteza e ao 

acesso facilitado à informação, aumentado a confiança dos eleitores nas suas escolhas. 

Ambos concordam que o impacto desta fonte de informação política não está na mudança 

radical de voto, mas antes, no aumento da racionalidade da decisão.   

Contudo, pode observar-se que esta estratégia não é comum a todos os jovens 

participantes e que a confiança nas suas decisões advém de fatores mais emocionais e 

subjetivos, não interpretando o voto como um meio para atingir um fim.  

A partir da análise do teste Qui-quadrado, retiram-se as seguintes conclusões: 

• A relação entre as variáveis faixa etária e género com o impacto do UGC no 

comportamento eleitoral não apresenta relevância estatística (o p-value é sempre 

superior a 0,005). Ou seja, não é possível concluir se determinada faixa etária ou 

género atribui uma influência maior ao UGC no comportamento eleitoral;  

Os resultados da categoria “Género” estão em sintonia com os obtidos na investigação de 

(Garoupa, 2019). Ambos identificam uma ausência de relação direta entre esta categoria 

e assimetrias na participação eleitoral.  

• O nível de escolaridade é o único fator que apresenta alguma evidência de relação, 

sugerindo que a formação académica pode moldar a forma como os utilizadores 

percebem e reagem ao UGC político.  

Por sua vez, este resultado contraria as conclusões realizadas no estudo “Abstenção e 

Participação eleitoral em Portugal”, em que no segundo não se verificava uma 
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desigualdade pronunciada de participação, com base na idade com que os eleitores 

terminaram o seu percurso educativo.  

Em última análise, destaca-se o impacto do UGC no comportamento eleitoral, atribuído 

pelos jovens. A grande maioria destes, especificamente 81,2%, acredita que este tipo de 

conteúdo fomenta a participação, através do engagement e mobilização do eleitorado.  

 

Estes resultados vêm confirmar as premissas enunciadas na revisão de literatura – a 

credibilidade associada, o acesso rápido e prático, um nível de imparcialidade, o formato 

atrativo, o conteúdo explicativo e útil são os ingredientes que fazem do UGC político, a 

receita certa para os jovens aumentarem a sua literacia política e, consequentemente, 

participarem ativamente na democracia.  

Na mesma medida em que se debatem os resultados desta investigação, também é 

importante referir as implicações éticas que se levantam face ao user-generated content 

político. Em primeiro lugar, esta criação de conteúdo, apesar de trabalhar a 

imparcialidade, é criada por humanos, o que naturalmente acarreta um grau de 

enviesamento – por exemplo, ao divulgar conteúdo de apenas determinada cor política. 

Em segundo lugar, toda a informação partilhada nas redes sociais carece de validação e 

veracidade. Seguindo esta premissa, o risco de desinformação também é palpável, visto 

que as matérias em questão, e as que são comunicadas, têm muitas nuances, interpretações 

e subjetividade.  

Em terceiro lugar, as próprias plataformas onde este conteúdo é partilhado 

(nomeadamente a que está a ser aqui estudada, o Instagram) funcionam segundo 

algoritmos de otimização. Assim sendo, como as publicações sofrem uma segmentação 

de acordo com o seu potencial de alcance e engagement, os consumidores passam a ter o 
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dever e direito de procurar informação no máximo de fontes possíveis. Deste modo, as 

“câmaras de eco” não atingem o impacto que pretendem, isto é o de colocar barreiras na 

forma como se vê o mundo. 

Por outro lado, a ordem de trabalhos coloca como assunto a debater, o modelo de 

comportamento eleitoral escolhido – a teoria da escolha racional. Este encara as escolhas 

dos eleitores como lógicas e principalmente racionais. Ora, também se sabe que a política 

é feita de momentos, emoções e afinidades, por isso, parece um pouco redutor associar a 

cruz no boletim de voto apenas ao cálculo do custo-benefício. Necessariamente, entram 

outros players na equação, por isso, os modelos psicossocial e sociológicos, defendidos 

respetivamente por (Campbell et al., 1980; Lazarsfeld et al., 1948) têm certamente 

contribuições a fazer.  

O modelo psicossocial identifica o partidarismo como o elemento mais preponderante na 

influência do comportamento eleitoral. Este determinante que implica uma ligação 

emocional e identitária no processo de decisão pode adquirir-se através de um processo 

de socialização, por influência dos valores e atitudes da família, dos colegas e dos pares.   

Para este modelo, a informação vai além do que cada partido apresenta como princípios 

e propostas políticas – o que é realmente veemente é a informação relativa à natureza do 

grupo social que as propõe/ divulga e que lhes permitirá manter ou alterar a sua identidade 

política. Visto que as páginas de UGC político abordadas neste estudo não se associam a 

nenhum grupo social nem um manifestam cariz partidário inequívoco, torna-se desafiante 

encontrar um impacto direto do trabalho dos criadores no comportamento eleitoral.  

De acordo com a investigação do modelo sociológico (Lazarsfeld et al., 1948), focada no 

estudo dos determinantes de voto (como por exemplo, o estatuto socioeconómico, a 

religião e a área de residência), a relação entre o comportamento eleitoral e os grupos 

sociais a que pertencem os sujeitos é de tal modo dominante que, as escolhas dos eleitores 

refletem as principais orientações políticas dos grupos sociais a que pertencem - 

evidenciando o peso das dinâmicas coletivas sobre as preferências políticas individuais.  

O papel do UGC político no modelo sociológico pode tornar-se um Plano B, utilizado 

para alcançar os eleitores indecisos e validação da identidade partidária, visto que o voto 

se caracteriza como parte da identidade social. 
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Conclusão 

No início deste capítulo, reitera-se o propósito desta investigação: estudar se o papel da 

criação de conteúdos políticos por utilizadores independentes é, a jusante, (tentar) 

promover o aumento da literacia política por parte dos cidadãos, para, a montante, estes 

tomarem decisões livres e conscientes. 

Contudo, e antes de conhecer os desfechos desta relação, torna-se veemente assegurar o 

seguinte: o user-generated content não tem como propósito substituir os meios 

tradicionais. Sendo evidentes as mudanças nas plataformas de consumo, existe uma 

complementaridade do mundo digital com os media tradicionais – as redes sociais são a 

fonte primária para a procura ativa de informação política; enquanto os meios tradicionais 

garantem a presença da política na vida dos jovens (Piantavinha, 2022). Aliás, para muitos 

os media tradicionais representam o polígrafo do que consomem nas redes sociais, como 

mencionam (Feio & Oliveira, 2024; Manap & Adzharudin, 2013).  

Partindo destes dilemas, o estudo em causa procurou dar resposta à questão “qual o papel 

do UGC político no comportamento eleitoral da geração Z?”. De forma a encontrar 

respostas o mais contextualizadas possível, procurou-se perceber as motivações que 

influenciam os criadores independentes de conteúdos a produzirem UGC político, bem 

como os fatores que levam a geração Z a utilizar o UGC político como fonte de 

informação política.  

A abordagem metodológica passou por um método misto. Este cruzamento de diferentes 

tipos de dados permitiu escrutinar o tema em análise de forma mais ampla e sob diferentes 

perspetivas. De seguida, retomam-se as perguntas de investigação que determinaram este 

estudo, seguidas das hipóteses complementares: 

QI1 – Quais são os fatores motivacionais que influenciam o consumidor para a 

criação de conteúdos políticos no Instagram? 
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Uma vez que qualquer ação de um qualquer indivíduo surge associada a um “porquê?”, 

também na área de criação de conteúdos políticos, importa analisar as motivações 

intrínsecas e extrínsecas que produzem estes resultados.  

H1.1 – O fator motivacional de conhecimento influencia positivamente o UGC 

político.  

Através das entrevistas aos criadores de conteúdo, conclui-se que estes são motivados 

pela necessidade de compreender e dar sentido às suas experiências, pelo que esta é uma 

hipótese positiva.  

H1.2 – O fator motivacional de interação social influencia positivamente o UGC 

político.   

Este estudo não foi capaz de comprovar a eficácia desta influência, visto que os criadores 

associam ao UGC, uma função relacional em detrimento de uma estratégia para colmatar 

inseguranças. Visto que o UGC político se pauta, de forma geral, pelo carácter apartidário 

e sem a necessidade de trabalhar a marca pessoal dos criadores de conteúdos, não há 

carência destes mecanismos de defesa.  

H1.3 – O fator motivacional de altruísmo influencia positivamente o UGC político.   

Os resultados indicam que este é um fator impulsionador da criação de conteúdo. O 

contexto de apatia e falta de interesse com que se depararam, fez com quem os criadores 

manifestam-se o desejo de ajudar os outros, personificando-se em páginas de literacia 

política, nas redes sociais.  

H1.4 – O fator motivacional de entretenimento influencia positivamente o UGC 

político.   

Uma vez mais, não existindo vínculo entre o trabalho desenvolvido nas páginas políticas 

e a vida pessoal dos criadores, o fator de entretenimento não tem lugar. Ao definir-se 

entretenimento como um método de recompensa e um refúgio de libertação emocional e 

cultural, não faz sentido que este interfira nas páginas de UGC político.  

QI2 – De que forma o UGC político é percecionado pela Geração Z? 

Na perspetiva dos consumidores de UGC político, averiguou-se a perceção dos mesmos 

sobre as características comuns associadas ao UGC político. Adicionalmente, investigou-

se o entendimento destes face à possível relação de causa-efeito entre o UGC político e o 

comportamento eleitoral.  

H2.1 – A credibilidade do UGC político no Instagram é percebida pelos utilizadores.  
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Este estudo comprova que a primeira característica associada ao UGC político tem, de 

facto, cabimento para tal. A Geração Z identifica esta propriedade como uma vantagem 

no consumo deste tipo de conteúdo. A desconfiança e ceticismo associados aos media 

tradicionais podem ser uma das causas que motiva esta migração, em termos de recursos 

da informação.  

A revisão de literatura é confirmada pela perceção dos participantes, que concordam 

totalmente com a credibilidade do UGC político.  

H2.2 – A utilidade do UGC político no Instagram é percebida pelos utilizadores.  

Pelo volume, variedade e velocidade que se associa a este conteúdo (visto que a sua 

criação está ao alcance de qualquer utilizador independente), os jovens encaram este 

conteúdo como uma mais valia para estarem a par da vida política.  

Os templates que as páginas de Instagram em questão partilham permite que a aquisição 

da informação seja célere. Esta característica é ainda mais valorizada no panorama atual, 

onde o “défice” de atenção é elevado e um distintivo desta geração.  

Para além disso, a partilha genérica e sobre todas as cores políticas que os criadores 

promovem, ajudam a fundamentar as decisões de voto dos eleitores. Deste modo, há uma 

conotação positiva associada à utilidade do UGC político.  

H2.3 – O risco do UGC político no Instagram é percebido pelos utilizadores.  

Apesar dos resultados aproximaram-se de uma relação positiva, há algumas nuances que 

merecem mais atenção.  

De facto, este trabalho de literacia é um mecanismo utilizado pelos consumidores para se 

sentirem mais confiantes na hora de decisão e perceberem o impacto da sua decisão no 

dia-a-dia dos portugueses.  

Por outro lado, e conforme evidenciado na figura 15, os jovens têm outras fontes para 

analisar o confronto entre as medidas prometidas durante as campanhas e as políticas 

implementadas na realidade.  

A criação de conteúdo, que caracteriza a nova era do marketing político, permite fazer 

uma análise calculada do custo-benefício de ir votar e em qual candidato/partido, pelo 

que seria redutor associar apenas ao UGC político, o encargo de diminuir o risco.  

QI3 – O comportamento eleitoral da Geração Z é influenciada pelo UGC político no 

Instagram? 

A última correlação em estudo pretende apurar se as decisões racionais e lógicas dos 

eleitores têm em consideração o conteúdo UGC, ou seja, se o UGC político entra na 

equação de decisão de voto.  
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H3.1 – O UGC político no Instagram é uma ferramenta de cálculo racional para a 

Geração Z.  

Analisadas as vertentes de exposição contínua a informação, custo-benefício e dever 

cívico, chega-se à conclusão que o UGC político facilita a ponderação política e os 

consumidores atribuem um efeito positivo a este trabalho.  

Conforme a literatura, o UGC político pode ser uma ferramenta utilizada pelos eleitores 

para orientarem a sua decisão de voto, quando o utilizam para conhecerem as propostas 

eleitorais, as implicações práticas das medidas partidárias ou até para recolherem 

informações sobre o calendário eleitoral. Numa segunda fase, este tipo de conteúdo 

permite-lhes avaliar e julgar o partido ou candidato que melhor corresponde aos seus 

interesses; posteriormente, e com o auxílio do UGC, confirma-se que o custo-benefício 

de participar nas eleições é positivo, onde a ida às urnas dita o fim deste funil de voto 

racional.  

Todavia, não se pode afirmar que este conteúdo político promove a maximização do voto 

nem o custo-benefício. Fundamentalmente, o objetivo deste trabalho de literacia política 

é capacitar os cidadãos na tomada de decisões livres e conscientes. 

O UGC político não é apenas um reflexo da realidade digital, mas uma ponte entre o 

desinteresse político e a democracia cívica, entre a política e a juventude. É, no espaço 

digital, um instrumento útil na promoção de uma cidadania mais participativa, onde cada 

publicação pode ser um voto contra a abstenção.  

Para concluir, esta investigação mostra que o conteúdo político gerado pelos utilizadores 

independentes é utilizado como um recurso informativo sobre o estado político do país.  

Contribuições e impactos esperados 

No âmbito nacional, esta é, tanto quanto se sabe, a primeira investigação a estudar 

especificamente a relação entre o user-generated content e o comportamento eleitoral dos 

jovens portugueses. Desta investigação, extraem-se contributos relevantes, tanto para a 

academia como para a sociedade.  

A nível teórico, o estudo contribui para o conhecimento sobre um tema com relevância 

atual e de impacto nacional. Destacam-se os contributos relativos às matérias sobre as 

novas formas de comunicação digital, como é o caso dos conteúdos criados por 

utilizadores independentes e sua aplicabilidade no contexto político; e os hábitos de 
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consumo da Geração Z, relativamente à forma como procuram, selecionam e consomem 

informação política.  

Por outro lado, a extensa revisão de literatura e enquadramento teórico atualizado orientou 

a conceção do modelo conceptual, representando por si só uma contribuição relevante, 

podendo ser utilizado como referência em estudos futuros.  

A nível prático, esta investigação partiu de um problema da sociedade atual – a abstenção 

eleitoral – e procurou, através de métodos científicos, compreendê-lo e procurar soluções 

para o mesmo. Através do cruzamento de métodos de pesquisa, as recomendações tecidas 

aproximam-se das necessidades atuais dos portugueses.  

A par das propostas apresentadas anteriormente nos debates parlamentares e que visam a 

promoção da participação eleitoral, especificamente a institucionalização  do voto 

obrigatório, as reformas no sistema eleitoral e a simplificação do exercício do direito de 

voto, esta investigação propõe uma quarta – programas e fontes de comunicação, como o 

UGC político, que intervenham junto da população mais jovem e que tenham como 

objetivo aumentar a literacia política e fortalecer o sentimento de  dever cívico associado 

à participação eleitoral. Dando voz aos criadores de conteúdos políticos, chega-se à 

conclusão que esta é uma proposta com resultados reais e com um impacto comprovado.  

Dos resultados obtidos, confirma-se que o UGC político promove e facilita a participação 

eleitoral, inferindo-se uma correlação entre estas temáticas. Posto isto, na prática, a receita 

desta influência prende-se na explicação de conceitos-chave sobre política, mas 

desconhecidos para muitos; na escolha de plataforma diferentes, para atingir diversos 

públicos-alvo; nos formatos de conteúdos e nas tendências de comunicação, adaptando 

os conteúdos ao algoritmo da plataforma; na integração de testemunhos de todas as cores 

políticas; na partilha célere da informação; na promoção de um debate saudável entre os 

seguidores; na transparência das fontes e bases de dados, entre outros.  

Na reta final desta investigação, assistimos a um momento eleitoral marcado pela queda 

da abstenção eleitoral, registando uma afluência de 40,74%. Nas eleições autárquicas de 

2021, a (PORDATA, 2024) registou uma abstenção de 46,4%, o que significa uma 

descida de quase seis pontos percentuais. Esta descida, já verificada nas eleições 

legislativas, pode estar relacionada com a natureza deste tipo de eleições, visto tratar-se 

de um contexto de mais proximidade ou até mesmo pela facilitação do voto à distância, 

no estrangeiro.  
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Não sendo possível reduzir estes números a uma causa singular, é fundamental pensar em 

mecanismos que tornem o exercício de votar mais adequado à vida dos cidadãos, como 

por exemplo, incluir o user-generated content político na aproximação entre a informação 

e os jovens.  

Todavia, pode também ser um ponto de viragem na afluência às urnas – e tendo os jovens 

um papel fundamental na estabilização destes números, esta investigação é um bom ponto 

de partida para encontrar soluções duradouras.  

 

 

 

Limitações e sugestões para trabalhos futuros 

Atingidos os objetivos norteadores desta investigação, importa também interpretar as 

limitações da mesma.  

Em suma, a grande limitação deste estudo é o facto de o objeto de estudo, ser um 

fenómeno em movimento e variável, mediante os períodos eleitorais que se vive. Tal 

como (Bukari et al., 2023) afirmou, desde o período temporal sobre o qual incide a análise 

até a amostra em estudo, os resultados serão diferentes. Desta forma, é arriscado aferir 

causalidades entre as premissas, pelo nível de contingências. Por exemplo, concluiu-se 

que a credibilidade e utilidade do UGC político têm um efeito positivo tanto na literacia 

política como no comportamento eleitoral, contudo é também possível que seja o uso 

continuado das redes sociais e a exposição a conteúdos de diferentes temáticas que 

aumente a procura por informação em formato de UGC político.  

Uma segunda limitação que surge prende-se nas amostras de ambas as abordagens 

metodológicas. Na fase qualitativa, o elevado número de critérios de segmentação da 

amostra limitou o número de inquiridos – ainda que se tenha considerado a saturação 

teórica necessária para o estudo. O facto de a amostra ser relativamente pequena e díspar 

entre si (entrevistaram-se representantes de associações, mas também criadores de 

projetos singulares) faz com que a experiência de todos, ainda que valorizada, esteja 

assente em diferentes contextos. Paralelamente, a interpretação dos dados qualitativos 
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tem sempre um carácter subjetivo, visto que cabe à investigadora a categorização dos 

dados.   

Por sua vez, na fase quantitativa,  é o facto de se recorrer a uma amostra probabilística. 

Mesmo com alguns critérios de segmentação, o público-alvo do questionário tende a 

confundir o conceito de user-generated content. Por algumas respostas abertas no 

questionário, é percetível que estes interpretam o UGC como conteúdo de propaganda e 

que os criadores usam as redes sociais para fins próprios. A falta de entendimento sobre 

a desvinculação das páginas de Instagram ao administrador da página, torna algumas das 

respostas enviesadas. Contudo, é também verdade que a criação de conteúdo, 

independentemente da temática, facilita o enviesamento e depende da interpretação dada 

aos temas. Deste modo, importa referir que a isenção é uma característica fundamental na 

partilha da informação política, mas não é uma prática absoluta.  

Por outro lado, este estudo teve como foco a Geração Z, contudo não é este o target 

principal das páginas de Instagram em questão. Na análise sociodemográfica dos 

seguidores das páginas, a faixa etária predominante engloba os indivíduos de 25 anos até 

aos 34 anos. Deste modo, seria interessante alargar o estudo às faixas etárias das páginas 

de Instagram.  

Por fim, salientam-se outras limitações, como é o caso do uso limitado do software SPSS, 

reconhecendo-se a capacidade de melhoria na componente estatística. E ainda, as escalas 

criadas de raiz, que sem provas dadas noutros contextos e estudos, são redundantes e 

pouco coerentes entre si. 

Tratando-se de um primeiro estudo sobre a temática no contexto português, surgem outros 

caminhos de investigação, para colmatar os gaps que se levantaram, nomeadamente: 

• Abordagem qualitativa: optar por uma abordagem mais personalizada, recorrendo 

por exemplo, a focus group em que a análise é afunilada para as páginas políticas 

(@euvoto.pt, @os230.pt, @politicamente_falandopt, @politicafactual). Deste 

modo, os resultados extraídos dizem respeito ao trabalho específico destas 

páginas, podendo tirar conclusões mais tangíveis. 

• Plataformas: como identificado pelos criadores, a diversidade de plataformas 

digitais é um método para aumentar o alcance e, consequentemente intensificar a 

literacia política. A Geração Z também recorre a mais do que uma fonte, para 
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aumentar os seus conhecimentos políticos. Deste modo, alargar o campo de estudo 

a outras plataformas é um caminho a explorar. 

• O papel da escolaridade: este estudo encontra diferentes perfis de participação 

política consoante o nível de escolaridade dos participantes. Embora os efeitos 

sejam mínimos, pode justificar-se uma investigação mais aprofundada desta 

segmentação. 

Para terminar, importa relembrar que dissertar sobre qualquer matéria tem como alicerce 

principal, a transferência de conhecimento para a sociedade. É através deste exercício 

reflexivo e crítico que se promove a construção de novas perspetivas sobre a realidade. 

Assim, mais do que um simples trabalho académico, a presente dissertação representa um 

ponto de partida para futuras investigações e para o fortalecimento do diálogo entre o 

conhecimento e a transformação social. 
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Apêndice I – Guião da entrevista 

Introdução:  

• Cumprimentos e agradecimento pela participação; 

• Estabelecimento da abordagem entre entrevistadora e entrevistados; 

• Recolha de consentimento para realizar áudio-gravação da entrevista; 

• Apresentação da entrevistadora e objetivos da entrevista; 

• Contextualização do tema principal e premissas – user-generated content.  

Desenvolvimento: 

Secção I – Perfil e Motivação 

1. Podes começar por apresentar-te brevemente e falar sobre a criação da página de 

Instagram “X”? 

2. Qual o principal objetivo da página? 

3. Como distingues UGC político de propaganda política tradicional? 

Secção II – Processo de Criação de Conteúdos 

4. Qual o público-alvo da página? 

5. Quais são os principais pilares que utilizas na criação de conteúdos políticos? 

6. Qual a linha condutora na elaboração da estratégia da página? 

Secção III – UGC como gatilho do comportamento eleitoral 

7. Acreditas que o conteúdo influencia o comportamento eleitoral dos seguidores? De que 

forma?  

8. Consideras que o UGC político pode ajudar os eleitores a tomarem decisões mais 

informadas? 

9. Acreditas que o conteúdo influencia o comportamento eleitoral dos seguidores? De que 

forma? 

10. Consideras que o UGC político pode ajudar os eleitores a tomarem decisões mais 

informadas? 

11. Na tua opinião, os criadores de conteúdos políticos têm uma responsabilidade no processo 

democrático? 

12. Consideras que o UGC político pode ajudar os eleitores a tomarem decisões mais 

informadas? 

13. Na tua opinião, os criadores de conteúdos políticos têm uma responsabilidade no processo 

democrático? 
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14. Como monitorizas as interações dos conteúdos? Avalias se os conteúdos são partilhados 

ou discutidos? 

15. Consideras que o conteúdo que crias estimula conversas políticas entre os seguidores? 

16. Na tua visão e com os dados que tens, que tipo de conteúdo político tem maior 

probabilidade de gerar impacto? 

Secção IV – Reflexão Final 

17. Há algo que gostarias de acrescentar sobre o impacto do conteúdo político nas redes 

sociais? 

18. Que papel imaginas para o UGC político nas próximas eleições? 

 

 

 

 

 

 

 

 



116 

 

Apêndice II – Transcrição e codificação da entrevista E01 
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Apêndice III – Transcrição e codificação da entrevista E02 
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Apêndice IV – Transcrição e codificação da entrevista E03 



127 

 

 



128 

 

 



129 

 

 



130 

 

Apêndice V – Transcrição e codificação da entrevista E04 
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Apêndice VI – Questionário Online 
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Apêndice VII – Codificação das respostas do questionário 

Itens do questionário Opções de resposta Codificação 

Consinto o tratamento dos 

dados de acordo com o 

exposto? 

Sim 1 

Não 2 

1, 2 e 3 
Sim 1 

Não 2 

4. Género 

Feminino 1 

Masculino 2 

Outro 3 

Prefiro não responder 4 

5. Ano de nascimento 

1995 a 1997 1 

1998 a 2000 2 

2001 a 2003 3 

2004 a 2007 4 

6. Nível de escolaridade 

Até ao 9º ano 1 

9º ano 2 

Ensino Secundário 3 

CTESP 4 

Licenciatura 5 

Mestrado 6 

Doutoramento 7 

7. Situação profissional 

Estudante 1 

Trabalhador-estudante 2 

Trabalhador/a por conta própria 3 

Trabalhador/a por conta de outrem 4 

Desempregado/a 5 

8. Área Profissional 

Administração/ Gestão 1 

Artes/ Design/ Multimédia 2 

Comunicação/ Marketing/ Publicidade 3 

Direito 4 

Educação 5 
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Finanças/ Contabilidade 6 

Tecnologia/ Engenharia 7 

Serviços públicos/ Serviços 8 

Saúde 9 

Outro 10 

10. Quais são as suas 

principais fontes de 

informação política? 

Televisão (noticiários, comentários 

políticos) 
1 

Sites de notícias (CNN, Observador, 

Público) 
2 

Redes Sociais 3 

Áudio (rádio e podcasts) 4 

11. Com que frequência 

utiliza as redes sociais para 

procurar informação 

política, no seu dia a dia? 

Raramente 1 

Algumas vezes por semana 2 

Uma vez por dia 3 

Mais de uma vez por dia 4 

12. Com que frequência 

recorre a conteúdo UGC 

para se manter informado/a 

sobre política? 

Raramente 1 

Nunca 3 

Algumas vezes 4 

Quase sempre 5 

Sempre 6 

13. Qual das seguintes 

redes sociais utiliza com 

mais frequência, na 

procura de UGC político? 

Instagram 1 

Facebook 2 

TikTok 3 

LinkedIn 4 

X / Twitter 5 

YouTube 6 

Outro 7 

14. O que mais o/a atrai 

para consumir conteúdo 

político UGC? 

Explicações rápidas, diretas e acessíveis 1 

Formato visualmente atrativo 2 

Media tradicionais tendenciosos 3 

Informação imparcial e apartidária 4 

Posts em colaboração com pessoas 

influentes 
5 
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Outro 6 

15. Em que altura recorre 

mais ao UGC político para 

se manter informado? 

Durante os ciclos eleitorais 1 

Durante tendências mediáticas 2 

Ao longo de todo o ano 3 

Outro 4 

16.1, 16.2, 16.3, 16.4, 16.5, 

16.6, 17.1, 17.2, 17.3 

Discordo Totalmente 1 

Discordo Parcialmente 2 

Indiferente 3 

Concordo Parcialmente 4 

Concordo Totalmente 5 

18. Acredita que o UGC 

político é mais eficaz na 

mobilização de eleitores, 

quando comparado a 

campanhas tradicionais? 

Sim, porque criam proximidade e 

engagement. 
1 

Depende do público-alvo e da estratégia 

utilizada. 
2 

Não, os media tradicionais continuam a 

ser mais influentes. 
3 

19. Quando decide em 

quem votar, dá mais peso 

a:  

Conteúdos que apresentam dados 

concretos, mesmo que em formato 

UGC. 

1 

Ideias ou opiniões do meu grupo social. 2 

Intuição 3 

Emoções 4 

Outro 5 

20. Qual considera ser o 

impacto do UGC no 

comportamento eleitoral? 

Aumenta a participação, criando 

engagement e mobilização dos 

eleitores. 

1 

Pode diminuir a participação, 

dependendo da desinformação ou 

excesso de conteúdo polarizado. 

2 

Tem um impacto muito reduzido ou 

nulo na decisão de votar. 
3 

Outro 4 

 


